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ATOS DEP PODER EXECUTIVO

LEI Nº  4.499, DE 27 DE AGOSTO DE 2010
 (Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2011 e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165 da Constituição Federal,
nos arts. 149, § 3º, e 168 da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 4º da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, as diretrizes orçamentárias para o
exercício financeiro de 2011, compreendendo:
I – as prioridades e metas da administração pública;
II – a organização e estrutura dos orçamentos;
III – as diretrizes gerais e específicas para elaboração dos orçamentos;
IV – as disposições relativas a despesas com pessoal e encargos sociais;
V – as diretrizes para as alterações e execução do orçamento;
VI – a política de aplicação do agente financeiro oficial de fomento;
VII – as disposições sobre alterações na legislação tributária;
VIII – as disposições sobre política tarifária;
IX – as disposições finais.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 2º A programação da despesa constante da lei orçamentária anual para o exercício de 2011
deverá ser compatível com o Plano Plurianual para o período 2008-2011 e conter as prioridades
e metas estabelecidas no Anexo I – Metas e Prioridades para 2011, desta Lei, em conformidade
com o disposto no art. 149, § 3º, da Lei Orgânica do Distrito Federal.
§1º (VETADO).
§2º O Poder Executivo identificará, no projeto de lei orçamentária anual – Anexo XXII –
Detalhamento dos Créditos Orçamentários, a que se refere o art. 7º, XXIII – desta Lei,
com asterisco após o código do subtítulo, os subtítulos prioritários constantes do anexo
citado no caput.
§3º  No Anexo I – Metas e Prioridades, fica dispensada a inserção das despesas obrigatórias de
caráter constitucional ou legal e daquelas relativas a projetos em andamento e a ações de conservação
do patrimônio público, em observância ao disposto nos arts. 9º, § 2º, e 45, parágrafo único, da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 3º A elaboração do projeto de lei orçamentária anual para o exercício de 2011, a aprovação e
a execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social do Distrito Federal, além de manter o
equilíbrio entre as receitas e as despesas também serão orientadas para:
I – concretizar a realização de macro-objetivos de governo, desdobrados em programas e ações
estabelecidos no Plano Plurianual – PPA – 2008-2011, voltados para: redução das desigualdades,
desenvolvimento humano e social, desenvolvimento urbano ordenado e sustentabilidade ambiental,
crescimento, inovação e competitividade, geração de emprego e renda e equilíbrio fiscal, gestão
para resultados, eficiência e qualidade dos serviços e do atendimento;
II – evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade
e permitindo amplo acesso da sociedade por meio eletrônico, com atualização mensal,
em sítio próprio;
III – atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante da
dívida pública estabelecidos no Anexo II – Metas Fiscais desta Lei, conforme previsto no art. 4º,
§§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

IV – assegurar os recursos necessários à execução das despesas  discriminadas no Anexo X –
Despesas Obrigatórias de caráter constitucional ou legal desta Lei, nos termos do art. 9º, § 2º, da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 2000;
V – atender integralmente às projeções da folha de pagamento dos servidores, considerando os
incrementos decorrentes de seu crescimento natural e dos acréscimos autorizados, constantes do
Anexo XX – Despesas de Pessoal Autorizadas a sofrerem acréscimos.
Art. 4º As metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas quando do encaminhamento
do projeto de lei orçamentária anual, se verificadas alterações no comportamento das variáveis
macroeconômicas e da execução das receitas e despesas, apresentadas as justificativas técnicas e
respectivas memórias e metodologias de cálculo.
Art. 5º A Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais somente incluirão projetos e subtítulos
novos se contemplados:
I - as prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2º desta Lei;
II - os projetos e subtítulos em andamento;
III - as despesas de conservação do patrimônio público;
IV - as despesas obrigatórias de caráter constitucional ou legal;
V - as despesas com a criança e o adolescente;
VI - as contrapartidas de contratos e convênios;
VII - os recursos orçados forem suficientes para viabilizar a conclusão de uma etapa ou de uma
unidade completa, incluindo as contrapartidas.
§ 1º Para efeito do disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as
informações relativas aos projetos em andamento e às despesas de conservação do patrimônio
público integrarão o projeto de lei orçamentária anual, na forma de anexos, e os respectivos
subtítulos serão identificados por meio de asteriscos após o código do subtítulo no Anexo XXII
- Detalhamento dos créditos orçamentários.
§ 2º Para efeito do disposto no inciso II  deste artigo, serão considerados projetos em andamento
aqueles cujos subtítulos possuem uma ou mais etapas cadastradas no Sistema de Acompanhamento
Governamental – SAG com previsão de término que ultrapasse o exercício de 2010 e que já
tenham sido iniciadas até o encerramento do período de atualizações do terceiro bimestre, incluindo-
se aquelas cujo estágio se encontra na situação paralisada, nos casos em que a causa do desvio não
impeça a retomada e continuidade do projeto no exercício seguinte.
Art. 6º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I – função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor
público;
II – subfunção, uma partição da função visando a agregar determinado subconjunto da despesa
do setor público;
III – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização
dos objetivos pretendidos;
IV – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
V – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;
VI – operações especiais, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;
VII – descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos constantes dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes;
VIII – contrapartida, a parcela de recursos próprios que o estado, município ou entidade
convenente aplica na execução do objeto do convênio, acordo ou outros instrumentos congêneres;
IX – estrutura programática, os programas, projetos, atividades, operações especiais e
respectivos subtítulos;
X – categoria de programação, a função, a subfunção, o programa, a ação e o subtítulo; este
último, representando o menor nível da categoria de programação, será detalhado por esfera
orçamentária, grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação, identificador de uso e fonte
de recursos;
XI – identificador de uso – IDUSO, o código, classificado de 0 a 5, constante das categorias de
programação, para relacionar e assegurar a contrapartida financeira ao principal dos recursos
oriundos de convênios, operações de crédito ou outros;
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XII – receita corrente líquida, o somatório das receitas tributárias, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de contribuições, de serviços, de transferências correntes e de outras receitas
correntes, inclusive os valores do Fundo Constitucional do Distrito Federal não aplicados no
custeio de pessoal e das contribuições de servidores para o fundo de saúde, deduzidas as
contribuições dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência social e as provenientes
da compensação financeira citada no art. 201, § 9º, da Constituição Federal.
§1º Não serão consideradas no cálculo da receita corrente líquida as receitas classificadas
como intra-orçamentárias.
§2º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seu objetivo, sob a forma de
projetos, atividades e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.
§3º Cada projeto, atividade e operação especial identificará a função, a subfunção e os
programas aos quais se vinculam.
§4º Os projetos, atividades e operações especiais serão desdobrados em subtítulos, a fim de
representar o menor nível da categoria de programação, sem alteração da finalidade e da denominação
das metas físicas correspondentes, e especificar a localização geográfica integral ou parcial da ação
e identificador de uso – IDUSO.
§5º As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e suas descrições e quantificações
deverão ser agregadas segundo as respectivas ações.
Art. 7º O projeto de lei orçamentária anual para o exercício de 2011, elaborado na forma da Lei
Orgânica do Distrito Federal, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei nº
4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações, deverá ser encaminhado pelo Poder Executivo
à Câmara Legislativa, até três meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro de 2010
e será constituído de:
I – texto da lei;
II – Anexo I – Demonstrativo da Evolução da Receita do Tesouro e de Outras Fontes, nos
últimos três anos, segundo as categorias econômicas;
III – Anexo II – Demonstrativo da Evolução da Despesa do Tesouro e de Outras Fontes, nos
últimos três anos, segundo as categorias econômicas e os grupos de despesa;
IV – Anexo III – Resumo Geral da Receita, dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;
V – Anexo IV – Demonstrativo Geral da Receita, dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, de acordo com a classificação do Anexo I da Lei nº 4.320, de 17 de março
de 1964, e suas alterações;
VI – Anexo V – Discriminação da Legislação da Receita, referente aos orçamentos fiscal e da
seguridade social;
VII – Anexo VI – Resumo Geral da Despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;
VIII – Anexo VII – Demonstrativo da Despesa, por Poder, Órgão, Unidade Orçamentária,
Fonte de Recursos e Grupo de Despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente;
IX – Anexo VIII – Demonstrativo da Receita e da Despesa segundo as categorias econômicas,
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente;
X – Anexo IX – Demonstrativo da Despesa por Órgão/Unidade Orçamentária, dos orçamentos
fiscal e seguridade social, contendo esfera orçamentária e origem dos recursos;
XI – Anexo X – Demonstrativo da Despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por:
a) função, esfera orçamentária e origem dos recursos;
b) subfunção, esfera orçamentária e origem dos recursos;
c) programa, esfera orçamentária e origem dos recursos;
d) grupo de despesa, esfera orçamentária e origem dos recursos;
e) modalidade de aplicação, esfera orçamentária e origem dos recursos;
f) elemento de despesa, esfera orçamentária e origem dos recursos;
g) região administrativa, esfera orçamentária e origem dos recursos;
XII – Anexo XI – Demonstrativo dos Recursos Destinados a Investimentos por Órgão e
Unidade Orçamentária, dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento;
XIII – Anexo XII – Demonstrativo dos Recursos do Tesouro Diretamente Arrecadados por
Órgão/Unidade, dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
XIV – Anexo XIII – Demonstrativo da Receita Diretamente Arrecadada, por Órgão e Unidade;
XV – Anexo XIV – Demonstrativo dos Precatórios Judiciários por Fonte de Recursos,
observado o disposto nos arts. 19 e 20 desta Lei;

XVI – Anexo XV – Demonstrativo dos Projetos em Andamento, na forma do art. 5º, §2º, desta Lei;
XVII – Anexo XVI – Demonstrativo das Ações de Conservação do Patrimônio Público;
XVIII – Anexo XVII – Demonstrativo da Aplicação Mínima na Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino, nos termos do art. 212 da Constituição Federal e art. 241 da Lei
Orgânica do Distrito Federal;
XIX – Anexo XVIII – Demonstrativo da Aplicação Mínima em Ações e Serviços Públicos de
Saúde, de acordo com a Emenda Constitucional n° 29/2000, com a Resolução n° 322, de 8 de maio
de 2003, do Conselho Nacional de Saúde e com o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, por unidade orçamentária, programa, fonte de recursos e grupos de despesa;
XX – Anexo XIX – Estimativa da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado;
XXI – Anexo XX – Despesas de Pessoal Autorizadas a Sofrerem Acréscimos;
XXII – Anexo XXI – Demonstrativo das Metas Físicas por programa, ação e unidade orçamentária;
XXIII – Anexo XXII – Detalhamento dos Créditos Orçamentários, dos orçamentos fiscal
e da seguridade social (art. 149, § 4º, I e III, da Lei Orgânica do Distrito Federal);
XXIV – Anexo XXIII – Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Órgão e
Unidade Orçamentária;
XXV –  Anexo XXIV – Demonstrativo da Programação do Orçamento de Investimento, por:
a) função;
b) subfunção;
c) programa;
d) regionalização;
e) fonte de financiamento.
XXVI – Anexo XXV - Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Unidade Orçamentária/
Fonte de Financiamento, conforme desdobramento indicado nos arts. 39 e 40 desta Lei;
XXVII – Anexo XXVI - Demonstrativo dos Investimentos, por Órgão, Função, Subfunção
e Programa;
XXVIII – Anexo XXVII – Detalhamento dos Créditos Orçamentários do orçamento de
investimento (art. 149, § 4º, II, da Lei Orgânica do Distrito Federal);
XXIX – Anexo XXVIII – Demonstrativo de Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades
Graves, encaminhado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, evidenciando-se o objeto da
obra ou serviço, o número do contrato, a unidade orçamentária, o programa de trabalho, o
responsável pela execução do contrato e os indícios de irregularidades graves;
XXX – Anexo XXIX – Demonstrativo da Metodologia dos Principais Itens da Despesa,
relacionadas nas alíneas “a”  a “e” do inciso II do art. 27 desta Lei;
XXXI – Anexo XXX – Relação dos Programas por Macro-Objetivos.
§ 1º Para efeito da verificação da aplicação mínima no ensino e na saúde, os Anexos XVII e XVIII
a que se refere este artigo, deverão ser acompanhados de Adendo contendo as seguintes informações:
I – despesas detalhadas por:
a) unidade orçamentária;
b) função e subfunção;
c) programa, ação e subtítulo;
d) natureza de despesa.
II – deduções das despesas apropriadas na manutenção e desenvolvimento do ensino, e em
ações e serviços públicos de saúde, detalhadas por:
a) unidade orçamentária;
b) função e subfunção;
c) programa, ação e subtítulo;
d) natureza de despesa.
§2º O Tribunal de Contas do Distrito Federal encaminhará à Câmara Legislativa do Distrito
Federal e à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, até o dia 15 de agosto de
2010, o demonstrativo de que trata o inciso XXIX do caput deste artigo, disponibilizando-o
atualizado em seu sítio na internet.
§3º (VETADO).
Art. 8º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual explicitará:
I – a compatibilidade das programações constantes do Anexo de Metas e Prioridades da Lei
de Diretrizes Orçamentárias com as constantes do projeto de lei orçamentária anual, acompanhadas
das justificativas para as prioridades não contempladas;
II – a comparação entre o montante das receitas oriundas de operações de crédito previstas
para o orçamento de 2011 e o montante estimado para as despesas de capital, à vista do disposto
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no art. 167, III, da Constituição Federal, e no art. 12, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000;
III – os critérios adotados para estimativa dos principais itens da receita para o exercício de
2011, listados a seguir, observado, no que couber, o disposto no art. 12, caput, da Lei Complementar
nº 101, de 4 de maio de 2000:
a) receita tributária;
b) alienação de bens;
c) operações de crédito.
IV – a despesa programada com pessoal e encargos sociais para 2011, com a indicação da
participação percentual na receita corrente líquida do Distrito Federal.
Art. 9º O projeto de lei orçamentária anual será acompanhado de quadros demonstrativos
com as informações complementares que se seguem, as quais estarão disponíveis, também,
em meio eletrônico:
I – Quadro I – Demonstrativo da Execução Orçamentária, até o terceiro bimestre de 2010,
apresentado nos moldes do relatório de desempenho físico-financeiro por programa de trabalho;
II – Quadro II – Demonstrativo da Despesa Efetiva com Pessoal e Encargos Sociais – Recursos
do Tesouro e de Outras Fontes, por unidade orçamentária, executada nos exercícios de 2007, 2008
e 2009; contendo a despesa autorizada, executada até junho de 2010 e a projetada para o restante
do exercício e a programada para 2011, indicando o percentual do total da despesa mencionada em
relação à receita corrente líquida do Distrito Federal, devendo ser ainda destacados os gastos com
pessoal inativo e pensionista financiados com recursos provenientes da contribuição patronal e
dos servidores para seguridade social, bem como da compensação previdenciária entre o regime
geral e os regimes próprios de previdência de servidores;
III – Quadro III – Demonstrativo da Situação do Endividamento, evidenciados, para cada
empréstimo, o saldo devedor e as respectivas projeções de pagamento de amortizações e de
encargos financeiros para todo o período de pagamento da operação de crédito;
IV – Quadro IV – Demonstrativo da Regionalização, dos orçamentos fiscal e da seguridade
social e do orçamento de investimento, identificada a despesa por grupo e fonte de recursos;
V – Quadro V – Projeção da Renúncia de Receitas de Origem Tributária, com a identificação
e a quantificação dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios,
em relação a receita e despesa previstas, discriminando a legislação de que resultam tais efeitos;
VI – Quadro VI – Projeção da Renúncia de Receitas Decorrentes de Benefícios Creditícios e
Financeiros, com a identificação e a quantificação dos efeitos decorrentes de isenções, anistias,
remissões, subsídios e de benefícios de natureza creditícia e financeira, em relação a receita e
despesa previstas, discriminando a legislação de que resultam tais efeitos;
VII – Quadro VII – Demonstrativo dos Gastos Programados com investimentos e Demais
Despesas de Capital, nos orçamentos fiscal e da seguridade social, bem como sua participação no
total das despesas de cada unidade orçamentária, eliminada a dupla contagem;
VIII – Quadro VIII – Detalhamento das Despesas por Fontes de Recursos e Grupo de Despesa,
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por unidade orçamentária
e grupo de despesa;
IX – Quadro IX – Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD, por unidade orçamentária
de cada órgão que integra os orçamentos fiscal e da seguridade social, especificados, para
cada classificação funcional e estrutura programática, a categoria econômica, o grupo de
despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de despesa, a fonte de recurso e o
identificador de uso – IDUSO;
X – Quadro X – Demonstrativo da Compatibilização da Programação constante do Anexo de
Metas e Prioridades com a Programação dos Orçamentos, relativo aos orçamentos fiscal e da
seguridade social;
XI – Quadro XI – Demonstrativo da Aplicação Mínima de Recursos no Amparo e Fomento à
Pesquisa, para fins do disposto no art. 195 da Lei Orgânica do Distrito Federal;
XII – Quadro XII – Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas, contratadas pelo Distrito
Federal e suas entidades, evidenciados, para cada parceria, o saldo devedor e os respectivos
valores de pagamento projetados para todo o período do contrato;
XIII – Quadro XIII – Demonstrativo do Orçamento da Criança e do Adolescente – OCA,
discriminado por programa, ação e subtítulo;
XIV – Quadro XIV – Demonstrativo da Proposta Orçamentária do Fundo Constitucional do
Distrito Federal para 2011, encaminhada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
contemplando o mesmo nível de detalhamento do Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD;
XV – Quadro XV – Demonstrativo da Receita para Identificação dos Resultados Primário e
Nominal;
XVI – Quadro XVI – Demonstrativo de Receita de Convênios com Órgãos do Distrito Federal;
XVII – Quadro XVII – Demonstrativo da Projeção da Receita Corrente Líquida - RCL;
XVIII – Quadro XVIII – Demonstrativo dos Projetos em Andamento;
XIX – Quadro XIX – Demonstrativo do Início e Término da Programação com Elemento de
Despesa 51 – Obras e Instalações;
XX – Quadro XX – Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação
de Ativos, contendo a respectiva legislação;
XXI – Quadro XXI – Demonstrativo do Critério Utilizado na Apuração do Resultado Primário
e Nominal;
XXII – (VETADO);
XXIII – Quadro XXIII – Demonstrativo das Ações Vigentes no Plano Plurianual 2008-
2011, evidenciando, em cada programa, a relação de todas as ações vigentes no PPA para o
exercício de 2011.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS E ESPECÍFICAS

PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Seção I

Das Diretrizes Gerais para Elaboração dos Orçamentos
Art. 10. Fica assegurada, nos termos do art. 44 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e do art.
48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a participação dos cidadãos no processo
orçamentário de 2011, por meio de audiências públicas convocadas e realizadas exclusivamente
para esse fim pelo Poder Executivo e pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Art. 11. Para efeito de cálculo da aplicação mínima, as despesas com manutenção e
desenvolvimento do ensino observarão o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), em especial os arts. 70 e 71
e os demais dispositivos pertinentes.
§1º Não comporão a base de cálculo de aplicação mínima a que se refere o caput deste artigo
as despesas classificadas na função previdência social, bem como aquelas apropriadas na
função encargos especiais, que não estejam diretamente relacionadas com a manutenção e
desenvolvimento do ensino.
§2º Os recursos repassados à educação, por meio do Fundo Constitucional do Distrito
Federal, não comporão a metodologia de cálculo de aplicação mínima em manutenção e
desenvolvimento da educação.
Art. 12. Os órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo encaminharão, até 31 de julho de 2010,
suas propostas orçamentárias ao órgão central de planejamento e orçamento para fins de
consolidação, na forma definida no art. 7º desta Lei, vedado o estabelecimento de limites além dos
previstos na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei
Orgânica do Distrito Federal e nesta Lei.
Art. 13. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo os dados e informações
constantes dos projetos de lei orçamentária anual e dos créditos adicionais, inclusive em meio
magnético de processamento de dados, bem como os detalhamentos utilizados na sua consolidação.
Art. 14. Serão objeto de atividade específica as despesas relacionadas com publicidade e propaganda
do Poder Legislativo e dos órgãos ou entidades da administração direta ou indireta do Poder
Executivo, observadas as disposições do art. 149, § 9º, da Lei Orgânica do Distrito Federal e da Lei
Distrital nº 3.184, de 29 de agosto de 2003.
§ 1º As despesas com publicidade e propaganda serão registradas em subtítulos específicos,
segregando-se as dotações destinadas às despesas com publicidade institucional daquelas destinadas
à publicidade de utilidade pública.
§ 2º As despesas de que trata o caput somente poderão ser suplementadas ou criadas por meio de
projeto de lei específico.
Art. 15. É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de convênios,
contratos de repasse, empréstimos internos e externos e para pagamento de amortizações,
juros e outros encargos.
Art. 16. (VETADO).
Art. 17. As unidades integrantes da Lei Orçamentária Anual só poderão destinar recursos financeiros
ao desenvolvimento de ações nos municípios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito
Federal e Entorno – RIDE, indicados na Lei Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998, se
as ações estiverem inseridas no Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias
e se houver contrapartida desses municípios ou dos governos estaduais.
Art. 18. O projeto de lei orçamentária anual de 2011 poderá conter programação constante de
projeto de lei de revisão do Plano Plurianual 2008-2011.

Seção II
Dos Precatórios

Art. 19. Obedecidas as disposições do art. 100 da Constituição Federal e do art. 97 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, as despesas com o pagamento de precatórios judiciários
correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade e serão identificadas como operações
especiais, não podendo ser canceladas por meio de decreto para abertura de créditos adicionais
com outra finalidade.
§ 1º Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de débitos oriundos de
decisões transitadas em julgado, derivados de órgãos da administração direta, serão alocados e
terão a baixa contábil na Secretaria de Estado de Fazenda.
§ 2º Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de débitos oriundos de
decisões transitadas em julgado, derivados de órgãos da administração indireta, serão alocados nas
unidades orçamentárias responsáveis pelos respectivos débitos.
§ 3º Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de débitos oriundos do
Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal, em processo de extinção, serão
alocados na Secretaria de Estado de Habitação.
Art. 20. Para fins de atendimento ao disposto no art. 7º, XV, as unidades orçamentárias
responsáveis pelo controle dos débitos de que trata o art. 19 encaminharão ao órgão central
do sistema de orçamento do Poder Executivo e ao Poder Legislativo, até 14 de julho de 2010,
relação dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta
orçamentária de 2011, nos termos do art. 100, § 1º, da Constituição Federal, e da Lei
Complementar Distrital nº 666, de 27 de dezembro de 2002, discriminadas por órgãos ou
entidades devedoras e por grupos de despesas, por ordem de precedência e por natureza
jurídica, observado o detalhamento discriminado a seguir:
I – número do processo;
II – número do precatório;
III – data do recebimento do ofício requisitório;
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IV – valor do precatório a ser pago;
V – nome do beneficiário.
Parágrafo único. No caso das Requisições de Pequeno Valor – RPV, na forma do art. 100, § 3º, da
Constituição Federal, as dotações serão consignadas em subtítulo específico.

Seção III
Das Vedações

Art. 21. Na programação de despesas, ficam vedadas:
I – fixação de despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente
instituídas as unidades executoras;
II – (VETADO);
III – classificação como atividade de dotação para o desenvolvimento de ações limitadas no
tempo;
IV – destinação de recursos para atender despesas com:
a) início de construção, ampliação, reforma, aquisição, novas locações ou arrendamentos de
imóveis residenciais de representação;
b) aquisição de mobiliário e equipamento para unidades residenciais de representação
funcional;
c) pagamento, a qualquer título, a servidor da administração direta ou indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica, custeados com recursos provenientes de convênios, acordos,
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou
privado, nacionais ou internacionais;
d) manutenção de clubes e associações de servidores ou outras entidades congêneres,
excetuadas creches e escolas de atendimento pré-escolar;
e) aquisição de veículos de representação, ressalvadas as aquisições para substituição de
veículos com mais de 5 (cinco) anos de uso para atendimento ao Governador, ao Vice-Governador,
ao Presidente da Câmara Legislativa, aos Secretários de Governo, ao Procurador-Geral e ao
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal;
f) aquisição de aeronaves, salvo para atendimento das necessidades dos órgãos da Secretaria
de Estado de Segurança Pública e de Saúde;
g) inclusão de despesas a título de investimento – regime de execução especial,
ressalvados os casos de calamidade pública e comoção interna, na forma do art. 167, §3º, da
Constituição Federal.
§ 1º A contratação dos serviços de consultoria deverá ser publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, com o extrato do contrato, a justificativa e a autorização da contratação, do qual constará,
necessariamente, quantitativo médio de consultores, especificação e custo total dos serviços e
prazo de conclusão.
§ 2º Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os órgãos e
entidades do Governo do Distrito Federal deverão ressalvar as ações destinadas às crianças e aos
adolescentes, inclusive Conselhos Tutelares, Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente
do Distrito Federal e do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 22. Fica vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual ou em seus créditos adicionais, de
dotações a título de subvenções sociais, auxílios e contribuições, ressalvadas aquelas destinadas
a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividade continuada, que tenham atualizadas e
devidamente aprovadas as prestações de contas dos recursos recebidos do Distrito Federal e que
preencham as seguintes condições:
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social,
saúde e educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social ou no Conselho
de Assistência Social do Distrito Federal;
II – atendam ao disposto nos arts. 220 e 243 da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como na Lei
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;
III – sejam qualificadas como organização da sociedade civil de interesse público, na forma da Lei
nº 9.790, de 23 de março de 1999.
§ 1º Fica vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais e auxílios,
exceto as que se destinam à execução do programa de descentralização de recursos financeiros às
escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal.
§ 2º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade apresentará declaração de
funcionamento regular nos últimos três anos e comprovante de regularidade do mandato de sua
diretoria, entre outras exigências legais.
Art. 23. Sem prejuízo das disposições contidas no art. 22, a alocação de recursos para entidades
privadas sem fins lucrativos atenderá o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, e dependerá ainda de:
I – observação das normas de concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições, prevendo-
se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;
II – identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio ou no instrumento
congênere;
III – contrapartida, nunca inferior a 10% (dez por cento) do custo do objeto do convênio, quando
se tratar de auxílios.
§ 1º Observadas as disposições legais pertinentes, fica vedada a exigência de contrapartida para
concessão de subvenções sociais, sob pena de responsabilização do agente.
§ 2º A contrapartida de que trata o inciso III deste artigo poderá ser de natureza econômica
quando a entidade prestar atendimento exclusivamente gratuito nas áreas de saúde, educação
e assistência social.

Art. 24. (VETADO).
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 25. O Poder Executivo divulgará e manterá atualizada na internet relação das entidades
privadas beneficiadas na forma do art. 22, contendo, pelo menos:
I – nome e CNPJ;
II – nome, função e CPF dos dirigentes;
III – área de atuação;
IV – endereço da sede;
V – data, objeto, valor e número do convênio ou instrumento congênere;
VI – órgão transferidor;
VII – valores transferidos e respectivas datas.
Art. 26. (VETADO).

Seção IV
Das Emendas

Art. 27. Serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou aos projetos de créditos
adicionais que o modifiquem, desde que:
I – sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com esta Lei;
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas,
excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e encargos sociais;
b) serviço da dívida;
c) precatórios;
d) Programa de Integração Social e Contribuição do Fundo de Formação do Patrimônio do
Servidor Público – PIS/PASEP;
e) despesas relativas à concessão de benefícios a servidores.
III – estejam relacionadas com:
a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de lei.
Parágrafo único. Não serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária anual, bem como aos
projetos que modifiquem a Lei Orçamentária Anual, que transfiram:
I – dotações cobertas com receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista para atender à programação a ser
desenvolvida por outra entidade que não a geradora do recurso;
II – recursos provenientes de convênios, operações de crédito, contratos, acordos, ajustes e
instrumentos similares vinculados a programações específicas, inclusive aqueles destinados a
contrapartida, identificados pelo IDUSO diferente de zero;
III – recursos provenientes de concessão de empréstimo e financiamento;
IV – recursos destinados à manutenção e à gestão administrativa nos termos do art. 33, da Lei
nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 28. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição de dispositivo do projeto de
lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme
o caso, mediante créditos especiais ou suplementares com prévia e específica autorização
legislativa, nos termos do art. 150, § 10, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Seção V
Das Diretrizes Específicas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Art. 29. A despesa será discriminada por órgão, unidade orçamentária, programa, classificação
funcional, estrutura programática, regionalização, esfera, grupo de despesa, modalidade de aplicação,
identificador de uso e fonte de recursos.
Art. 30. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender as
ações de saúde, previdência e assistência social e contará, entre outros, com:
I – receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o orçamento de
que trata este artigo;
II – recursos oriundos do Tesouro;
III – transferências constitucionais;
IV – recursos provenientes de convênios, contratos, acordos e ajustes;
V – contribuição patronal nos termos do art. 195, I, da Constituição Federal;
VI – contribuição dos servidores, nos termos do art. 195, II, da Constituição Federal;
VII – recursos provenientes da compensação financeira de que trata o art. 4º da Lei nº 9.796, de 5
de maio de 1999;
VIII – recursos provenientes das receitas patrimoniais administradas pelo Instituto de Previdência
do Servidor do Distrito Federal – IPREV para o custeio do regime próprio de previdência social.
Art. 31. Cada unidade gestora do Poder Executivo encaminhará à Comissão de Economia, Orçamento
e Finanças da Câmara Legislativa, até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, as seguintes
informações acerca de cada projeto de grande vulto a ser executado:
I – detalhamento do objeto, da etapa e do estágio da obra ou serviço, identificando o respectivo
subtítulo orçamentário;
II – valor total do projeto;
III – cronograma físico-financeiro evidenciando-se a previsão inicial, a situação atual, e as previsões
para conclusão da obra ou serviço;
IV – etapas a serem executadas à conta das dotações consignadas no projeto de lei orçamentária
para o exercício financeiro de 2011, e projeções de despesas para os dois exercícios subsequentes.
Parágrafo único. Para fins desta Lei são caracterizados como projetos de grande vulto os que
tenham valor estimado superior a 200% (duzentos por cento) do limite estabelecido no art. 23, I,
c, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, custeados com recursos alocados no Orçamento de
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Investimento das empresas de capital aberto, ou de suas subsidiárias, ou custeados com recursos
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.
Art. 32. O projeto de lei orçamentária anual conterá dotação orçamentária para a Reserva de
Contingência, constituída integralmente e em todo o exercício financeiro com recursos ordinários
não vinculados, equivalendo a 3% (três por cento) da receita corrente líquida e a, no mínimo, 1%
(um por cento) da receita corrente líquida na Lei Orçamentária Anual, sendo considerada como
despesa primária para fins de apuração do resultado fiscal.
§1º Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme disposto na alínea “b” do
inciso III do art. 5º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
§2º Os recursos de que trata o §10 do art. 150 da Lei Orgânica serão alocados na Reserva de
Contingência, em ação específica, até que lhe sejam dadas novas destinações por meio de lei.
Art. 33. (VETADO).
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 34. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais no projeto de lei orçamentária
anual, será conferida prioridade às áreas de menor Índice de Desenvolvimento Humano e que
apresentem maiores índices de violência.
Art. 35. Para fim de eliminação da dupla contagem, na consolidação nacional das contas
públicas, deverá ser observado que as operações orçamentárias que envolvam a aplicação de
recursos entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, no âmbito da mesma esfera governamental, serão realizadas mediante classificação na
modalidade de aplicação 91.
Art. 36. As unidades orçamentárias que desenvolvem ações voltadas ao atendimento de crianças
e de adolescentes, quando da elaboração de suas propostas orçamentárias, deverão priorizar a
alocação de recursos para essas despesas, em observância ao disposto no art. 227 da Constituição
Federal, no art. 4º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e na Lei Distrital nº 4.086, de 28 de
janeiro de 2008.
Parágrafo único. As informações mencionadas no caput, acompanharão a Lei Orçamentária Anual,
na forma de demonstrativos complementares.
Seção VI
Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimento
Art. 37. O orçamento de investimento, previsto no art. 149, § 4º, II, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, compreenderá o orçamento de investimento de empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades em que o Distrito Federal detenha, direta ou indiretamente, a maioria do
capital social com direito a voto.
§ 1º As empresas cujas programações constem integralmente do orçamento fiscal e/ou do orçamento
da seguridade social não integrarão o orçamento de investimento.
§ 2º O orçamento de investimento a que se refere o caput deverá ser detalhado até o nível de
subtítulo.
Art. 38. Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei Orçamentária de 2011 dotações relativas
às operações de crédito externas contratadas ou cujas cartas-consulta tenham sido recomendadas
pela Comissão de Financiamentos Externos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
até 15 de julho de 2010.
Art. 39. A despesa será discriminada por órgão, unidade orçamentária, programa, classificação
funcional, estrutura programática, regionalização, esfera, grupo de despesa, modalidade de aplicação,
identificador de uso e fonte de financiamento.
Art. 40. O detalhamento das fontes de financiamento será feito para cada uma das entidades
referidas no art. 39, de modo a identificar os recursos decorrentes de:
I – geração própria;
II – transferências dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
III – participação acionária do Distrito Federal e outros órgãos;
IV – participação acionária entre empresas;
V – operações de crédito externo;
VI – operações de crédito interno;
VII – contratos e convênios;
VIII – outras fontes, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) do total da receita de
investimento de cada unidade orçamentária, casos em que deverão ser individualmente
especificadas.
Art. 41. Os projetos de lei que solicitem autorização para que empresas públicas e sociedades de
economia mista do Distrito Federal participem do capital de outras empresas somente serão
deliberados se acompanhados de estudos que comprovem a viabilidade técnica, econômica e
financeira das partes.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 42. A despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder aos
percentuais determinados no art. 20, II, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo único. Excluem-se dos limites estabelecidos neste artigo:
I – as despesas relacionadas no § 1º do art. 19 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;
II – as convocações extraordinárias da Câmara Legislativa;
III – os casos de urgência ou interesse público relevante por convocação do Governador e do
Presidente da Câmara Legislativa.
Art. 43. A concessão de vantagens, aumento de remuneração, criação de cargos, alteração da
estrutura de carreiras e hora extra, bem como admissão de pessoal, a qualquer título, por órgãos
e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo

Poder Público e empresas estatais dependentes, observará o que dispõe a Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, e demais disposições legais pertinentes.
§ 1º Respeitados os limites de despesa total com pessoal, de que trata o art. 42, fica autorizada a
inclusão, na Lei Orçamentária Anual, das dotações necessárias para se proceder, nos termos dos
arts. 37, X, e 169 da Constituição Federal, à revisão geral da remuneração dos servidores públicos
do Distrito Federal.
§ 2º Os atos administrativos autorizando as vantagens previstas no caput, à exceção das contidas
no § 7º deste artigo, no âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações
da Secretaria de Estado de Fazenda, da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e
Gestão e da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, sem prejuízo de suas respectivas áreas de
competência.
§ 3º A Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Tribunal de Contas do Distrito Federal assumirão,
em seus âmbitos, as atribuições necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.
§ 4º Para atendimento do disposto no caput, os atos administrativos serão acompanhados
de declaração do proponente e do ordenador da despesa, com as premissas e a metodologia
de cálculo utilizada, conforme estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000.
§ 5º Para fins do disposto no caput, as despesas com pessoal autorizadas a sofrerem acréscimos
constarão de anexo a esta Lei e à Lei Orçamentária Anual, especificadas por Poder e identificando
as melhorias salariais, as contratações de pessoal e a criação de cargos comissionados, contendo
as estimativas de força de trabalho e despesas correspondentes.
§ 6º Para viabilizar a elaboração do anexo de que trata o § 5º, os órgãos responsáveis pelas
informações dos Poderes Legislativo e Executivo do Distrito Federal deverão encaminhar ao
órgão central de planejamento e orçamento a relação dos acréscimos, com as correspondentes
demonstrações orçamentárias e metodologias utilizadas na projeção, para o exercício em que a
despesa deva entrar em vigor e nos dois exercícios seguintes, com o respectivo impacto sobre a
folha de pessoal e encargos sociais, bem como os benefícios a serem concedidos com as novas
admissões ou contratações.
§ 7º Para efeito do disposto no art. 169, § 1º, II, da Constituição Federal e no § 5º deste artigo, os
acréscimos remuneratórios, a título de vantagem pessoal, com valores residuais ou que ocorram
em caráter eventual, tais como progressão e promoção funcional, hora-extra, adicional por tempo
de serviço, titulação, indenizações por habilitação ou de transporte, adicional de insalubridade,
alteração de jornada de trabalho, deverão ser considerados na variável Crescimento Vegetativo da
Despesa de Pessoal Anual – CVA, de forma a não comprometer as metas fiscais fixadas nesta Lei.
§ 8º Fica a Câmara Legislativa do Distrito Federal autorizada a consignar, na Lei Orçamentária
Anual, as dotações necessárias à implementação do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração de
seus servidores.
Art. 44. A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão expedirá normas para a
unificação e consolidação das informações relativas às despesas de pessoal e encargos sociais do
Poder Executivo, e fará publicar relatório contendo a discriminação dessas, detalhado por carreira,
de modo a evidenciar os valores despendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas
variáveis, encargos com pensionistas e inativos e encargos sociais para as seguintes categorias:
I – pessoal civil da administração direta;
II – pessoal militar;
III – servidores das autarquias;
IV – servidores das fundações;
V – empregados de empresas que integrem os orçamentos fiscal e da seguridade social;
VI – despesas com cargos em comissão e funções de confiança, discriminadas por órgão.
Parágrafo único. Os órgãos do Poder Legislativo encaminharão, em meio magnético, à referida
Secretaria informações referentes ao quantitativo de servidores e despesas de pessoal e encargos
sociais, com o detalhamento constante dos incisos I a VI do caput.
Art. 45. O Poder Executivo divulgará na internet:
I – estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 2000;
II – proposta de Lei Orçamentária de 2011, inclusive em versão simplificada, seus anexos e as
informações complementares;
III – Lei Orçamentária de 2011 e seus anexos;
IV – execução orçamentária com o detalhamento das ações e respectivos subtítulos, de forma
regionalizada, por órgão, unidade orçamentária, função, subfunção e programa, mensal e acumulada;
V – dados gerenciais referentes à execução do Plano Plurianual 2008-2011;
VI – até o 60º (sexagésimo) dia após a publicação da Lei Orçamentária de 2011, cadastro de
ações contendo, no mínimo, a descrição das ações constantes dos orçamentos fiscal e da
seguridade social;
VII – demonstrativo, atualizado mensalmente, de contratos, convênios, contratos de repasse ou
termos de parceria referentes a projetos, discriminando as classificações funcional e por programas,
a unidade orçamentária, a contratada ou convenente, o objeto e os prazos de execução, os valores
e as datas das liberações de recursos;
VIII – até o 30º (trigésimo) dia após o encerramento de cada bimestre, demonstrativos relativos a
empréstimos e financiamentos;
IX – relatório anual de avaliação da execução dos programas voltados ao combate das desigualdades
nas dimensões de gênero, raça, etnia, geracional, regional e de pessoas com deficiência;
X – Orçamento de Investimento e Dispêndios das Estatais.
§ 1º Em decorrência do disposto da Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, o
Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta Lei, adotará
medidas com vistas a assegurar a transparência também mediante liberação ao pleno
conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
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pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso
público, especialmente as informações referentes:
I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução
da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes
ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física
ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;
II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários.
§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao
Tribunal de Contas do Distrito Federal e ao órgão competente do Ministério Público o
descumprimento das prescrições estabelecidas neste artigo.
Art. 46. Os órgãos competentes do Poder Legislativo e do Poder Executivo farão publicar no
Diário Oficial do Distrito Federal, até 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei, discriminadas
por órgão da administração direta e indireta, as seguintes informações:
I – quantitativo dos cargos de provimento efetivo, discriminados:
a) o número de cargos ocupados e vagos;
b) o número de servidores efetivos que ocupam cargos comissionados ou que exerçam
funções de confiança;
c) o número de servidores efetivos em exercício em outros órgãos ou entidades da administração
pública distrital, federal, estadual ou municipal, relacionados os casos em que o ônus remuneratório
tenha sido atribuído ao órgão ou entidade cedente;
d) o número de servidores requisitados de outros órgãos ou entidades da administração
pública distrital, federal, estadual ou municipal cujo ônus remuneratório tenha sido atribuído ao
órgão requisitante;
e) número de servidores em licença sem vencimentos e em disponibilidade.
II – quantitativo de inativos, incluído os reformados e os pensionistas;
III – quantitativo de cargos em comissão e de funções de confiança existente, contendo o número
de cargos ou funções ocupadas, discriminando entre servidores efetivos e servidores sem vínculo
com o serviço público, servidores requisitados e empregados públicos, por Poder e unidade
orçamentária;
IV – quantitativo de servidores conveniados;
V – quantitativo de servidores contratados temporariamente.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas e sociedades de economia
mista que recebam ou venham a receber recursos do Tesouro do Distrito Federal para atender
parcial ou totalmente a despesas com pessoal e encargos sociais.
Art. 47. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento
e Gestão, procederá trimestralmente à apuração das despesas com pessoal e encargos sociais de
todos os seus órgãos e entidades, incluídas as fundações, as empresas públicas e as sociedades de
economia mista, cujas despesas com pessoal sejam pagas, parcial ou totalmente, com receitas
correntes do Distrito Federal, para subsidiar decisões relativas a:
I – admissão de servidores ou empregados a qualquer título;
II – criação de cargos;
III – alteração de estrutura de carreiras;
IV – concessão de vantagens;
V – revisões, reajustes ou adequações de remuneração.
§ 1º À apuração das despesas mencionadas no caput, serão associadas as seguintes informações:
I – participação relativa na receita corrente líquida do Distrito Federal;
II – total de recursos autorizados na Lei Orçamentária Anual e a sua adequação às despesas
previstas.
§ 2º As disposições deste artigo relativas às ações enumeradas nos incisos I a V do caput aplicam-
se, no que couber, às decisões que venham a ser tomadas pelo Poder Legislativo.
Art. 48. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, aplica-
se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal.
§ 1º Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do
caput, os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades que,
simultaneamente:
I – sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de
competência legal do órgão ou entidade;
II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de
cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente, ou que tenha sua desnecessidade declarada por
meio de ato administrativo.
§ 2º No caso da Câmara Legislativa, a Mesa Diretora poderá declarar a desnecessidade apenas dos
cargos previstos nos incisos I e III do art. 37 da Lei no 4.342, de 22 de junho de 2009, cujas
categorias foram transformadas.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA AS ALTERAÇÕES E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 49. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamentária
responsável pela execução das ações correspondentes.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica à descentralização de créditos orçamentários
para execução de ações de responsabilidade da unidade descentralizadora.
Art. 50. As despesas de exercícios anteriores relativas aos órgãos e entidades do Poder Executivo
somente poderão ser pagas administrativamente se precedidas de regular contratação e se
comprovada a existência de crédito próprio com saldo suficiente para atendê-las no respectivo

orçamento, cujo empenho tenha sido considerado insubsistente e anulado no exercício
correspondente e desde que o credor tenha cumprido sua obrigação no prazo estabelecido no
instrumento contratual.
§ 1º Eventuais pretensões de pagamento administrativo de despesas de natureza indenizatória
deverão atender, no que couber, ao disposto no caput deste artigo, e ser submetidas a apreciação
prévia da Procuradoria-Geral do Distrito Federal.
§ 2º Verificados os requisitos de que trata o caput, o pagamento das despesas a que se refere estará
condicionado à disponibilidade orçamentária do exercício de 2011, previamente consignada em
processo, de modo a não comprometer a regularidade das contas governamentais, a estrita
observância do que dispõem os arts. 37 e 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e à
regulamentação específica em ato próprio do Chefe do Poder Executivo.
§3º O descumprimento de qualquer dispositivo legal afeto ou correlato a essa matéria, em
especial o art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, implicará a responsabilidade
pessoal de quem lhe der causa, a ser apurada por meio de processo administrativo disciplinar e,
quando for o caso, de tomada de contas especial, ambos os procedimentos sob a responsabilidade
da Corregedoria-Geral do Distrito Federal.
§4º Os requisitos previstos no caput desse artigo não se aplicam a despesas de exercícios
anteriores originárias do grupo de despesas pessoal e encargos sociais, quando tratarem de obrigação
de pagamento criada em virtude de lei.
§5º Os presidentes da Câmara Legislativa do Distrito Federal e do Tribunal de Contas do
Distrito Federal poderão adotar, por ato próprio, medidas equivalentes, visando a disciplinar e
reduzir despesas dessa natureza no âmbito do Poder Legislativo.
Art. 51. As proposições de alterações orçamentárias no âmbito do Poder Executivo serão solicitadas
pelos Secretários de Estado ou autoridades equivalentes ao órgão central do sistema de planejamento
e orçamento do Distrito Federal, em favor das unidades integrantes da estrutura orçamentária dos
respectivos órgãos.
§ 1º No caso dos entes da administração indireta, as alterações descritas no caput deverão ser
solicitadas por intermédio da Secretaria a que se vinculem.
§ 2º Os órgãos do Poder Legislativo regulamentarão, em ato próprio, no âmbito de suas competências,
a aplicação do disposto no caput.
Art. 52. Os projetos de lei de créditos adicionais, apresentados à Câmara Legislativa para aprovação
e os decretos de créditos suplementares editados pelo Poder Executivo obedecerão à forma e aos
detalhamentos estabelecidos na Lei Orçamentária Anual e no Quadro de Detalhamento da Despesa
– QDD, respectivamente.
§ 1º Os projetos de lei de créditos adicionais, bem como suas modificações, serão acompanhados
do Quadro de Detalhamento da Execução da Despesa Orçamentária e da justificação das alterações
propostas e apresentados inclusive em meio magnético com formato compatível com banco de
dados, editores de textos e planilhas de cálculos.
§ 2º Os decretos de crédito suplementar, autorizados na Lei Orçamentária Anual, observados os
limites e detalhamentos por ela fixados, serão publicados com demonstrativos das informações
necessárias e suficientes para a avaliação dos acréscimos e cancelamentos das dotações neles
contidas e das fontes de recursos que os atenderão.
§ 3º Os créditos adicionais destinados às despesas com pessoal e encargos sociais, a serem
submetidos à Câmara Legislativa, deverão ser encaminhados por meio de projeto de lei específico
para esta finalidade, observado o disposto neste artigo.
§ 4º (VETADO).
§ 5º As dotações orçamentárias dos órgãos do Poder Legislativo não serão objeto de cancelamento
ou modificação por ato próprio do Poder Executivo.
Art. 53. Mantidos a classificação funcional, a estrutura programática, a categoria econômica, o
grupo de despesa, a modalidade de aplicação e as fontes de recursos, as unidades orçamentárias
dos Poderes Executivo e Legislativo ficam incumbidas de promover, em seu Quadro de
Detalhamento de Despesa – QDD, as necessárias alterações de recursos nos níveis de elementos
de despesa, mediante autorização prévia de seu titular.
§ 1º A alteração mencionada no caput será operacionalizada pelo interessado diretamente
no Sistema Integrado de Administração Contábil – SIAC, por meio de Nota de Remane-
jamento – NR.
§ 2º À exceção dos subtítulos inseridos na Lei Orçamentária Anual pelo Poder Legislativo, bem
como dos projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei Orçamentária Anual para os
órgãos do Poder Legislativo, as alterações em nível de modalidade de aplicação, de fontes de
recursos e em relação aos acréscimos referentes ao elemento de despesa 92, serão procedidas pelo
órgão central de planejamento e orçamento do Distrito Federal.
§ 3º Qualquer alteração em nível de grupo de despesa, modalidade de aplicação, fonte de recursos
e elemento de despesa, vinculada ao Quadro de detalhamento da despesa da Câmara Legislativa,
somente será admitida mediante ato próprio, publicado no Diário da Câmara Legislativa.
Art. 54. Os créditos adicionais aprovados pela Câmara Legislativa do Distrito Federal serão
considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da respectiva lei.
Art. 55. O detalhamento da Lei Orçamentária Anual relativo aos órgãos do Poder Legislativo,
assim como suas alterações no decorrer do exercício financeiro, em nível de elemento de despesa,
estando no mesmo grupo de despesa e no mesmo subtítulo, serão aprovadas por atos dos
respectivos presidentes e processados diretamente no Sistema Integrado de Administração Contábil
– SIAC, observado o disposto nos arts. 50 e 51 desta Lei.
Art. 56. (VETADO).
Art. 57. (VETADO).
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CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO OFICIAL DE FOMENTO
Art. 58. O agente financeiro oficial de fomento direcionará sua política de concessão de empréstimos
e financiamentos, prioritariamente, aos programas e projetos do Governo do Distrito Federal,
especialmente aos que visem a:
I – buscar a desconcentração espacial das atividades econômicas;
II – financiar ações para o incentivo e a atração de novos investimentos;
III – apoiar as ações para o desenvolvimento de mercados nacionais e internacionais para os
produtos e serviços do Distrito Federal;
IV – promover empreendimentos produtivos em todos os segmentos da economia, de maior
efeito multiplicador do emprego e da renda;
V – estimular o desenvolvimento econômico sustentado, principalmente por meio de apoio às
micro, pequenas e médias empresas, aos pequenos e médios produtores rurais e aos
empreendimentos associativistas;
VI – promover a modernização gerencial, tecnológica e mercadológica das micro, pequenas e
médias empresas, bem como sua articulação em redes de negócios capazes de alavancar sua
competitividade estrutural;
VII – promover a pesquisa e a capacitação tecnológica e a conservação do meio ambiente;
VIII – fomentar a produção cultural distrital;
IX – incentivar o desenvolvimento do Entorno;
X – financiar ações para o incentivo e a atração de novos investimentos da indústria de base
tecnológica nacional no Distrito Federal.
§ 1º Os encargos dos empréstimos e financiamentos contratados com recursos próprios do agente
financeiro não poderão ser inferiores aos respectivos custos de captação.
§ 2º As operações com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal – FUNDEFE
e do Fundo para a Geração de Emprego e Renda do Distrito Federal – FUNGER-DF serão
realizadas em conformidade com a legislação que rege a matéria.
§ 3º Fica vedado conceder a um mesmo empreendimento incentivo creditício previsto na Lei
Distrital nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, superior a:
I – 5% (cinco por cento) das dotações orçamentárias do FUNDEFE consignadas na Lei
Orçamentária Anual de 2011;
II – 70% (setenta por cento) da estimativa de recolhimento do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual
e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS que o beneficiário pretende ver incentivado.
§ 4º Os incentivos creditícios concedidos com recursos do FUNDEFE serão realizados
obrigatoriamente na proporção de:
I – 60% (sessenta por cento) para financiamento do ICMS;
II – 40% (quarenta por cento) para financiamento do ISS.
Art. 59. (VETADO):
I – (VETADO);
II – (VETADO);
III – (VETADO).
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 60. O agente oficial de fomento poderá, dentro de suas disponibilidades, conceder crédito
escolar educativo e bolsa-auxílio financiados com recursos próprios.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 61. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual, poderão ser considerados
os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e de outras contribuições que sejam
objeto de proposta de projeto de lei em tramitação no Legislativo.
§ 1º Anexas ao projeto de lei orçamentária anual, serão apresentadas metodologias e memórias de
cálculos dos efeitos das propostas consideradas na estimativa das receitas.
§ 2º Havendo a rejeição total ou parcial do projeto de lei de alterações na legislação tributária ou
não sendo ele convertido em lei nos prazos fixados nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias, a
receita estimada será alterada no valor correspondente a rejeição ou não-conversão em lei.
Art. 62. Ocorrendo alteração na legislação tributária, posteriormente ao encaminhamento
do projeto de lei orçamentária anual à Câmara Legislativa, que implique excesso de
arrecadação relativo à estimativa de receita constante do referido projeto de lei, os recursos
excedentes poderão servir de fonte para crédito adicional, no exercício de 2011, com
autorização da Câmara Legislativa.
Art. 63. O projeto de lei que conceda ou amplie benefícios ou incentivos de natureza tributária,
para ser aprovado pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, deverá atender às exigências:
I – do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;
II – do art. 131 da Lei Orgânica do Distrito Federal;
III – do art. 94 da Lei Complementar Distrital nº 13, de 3 de setembro de 1996.
Parágrafo único. A concessão de incentivo ou benefício de natureza tributária não pode ensejar,
pela diminuição da receita corrente líquida, a necessidade da redução da despesa com pessoal de
qualquer órgão do Poder Público do Distrito Federal.
Art. 64. Serão encaminhados à Câmara Legislativa pelo Poder Executivo, inclusive em meio
magnético em formato compatível com banco de dados, editores de texto e planilhas de cálculo,
até 2 de outubro de 2010, os projetos de lei contendo os valores:
I – da pauta de valores venais de terrenos e edificações do Distrito Federal para efeito de
lançamento do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU;
II – da pauta de valores venais dos veículos automotores para efeito de lançamento do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

§ 1º Anexo a cada projeto de que tratam os incisos I e II do caput, o Poder Executivo encaminhará
relatório analítico, inclusive em meio magnético em formato compatível com banco de dados,
editores de texto e planilhas de cálculo, contendo comparativo da variação entre os valores
praticados para cada item das respectivas pautas abrangendo, ano a ano, o período compreendido
entre 2008 e 2010 e os valores propostos para 2011.
§ 2º O IPTU e o IPVA serão calculados com base nos valores definidos nas pautas de 2010 se o
projeto de lei respectivo:
I – não for encaminhado à Câmara Legislativa até 2 de outubro de 2010;
II – não for convertido em lei publicada até 31 de dezembro de 2010.
§ 3º Os valores constantes das pautas a que se refere este artigo não poderão ser superiores aos
valores fixados para 2010, atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC,
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e apurado nos doze meses
anteriores ao mês de encaminhamento dos Projetos à Câmara Legislativa.
§ 4º Anexa a cada projeto de que tratam os incisos I e II do caput, o Poder Executivo encaminhará
a metodologia de cálculo detalhada, contendo todas as variáveis utilizadas na apuração do valor do
IPTU e do IPVA a ser lançado ao contribuinte.
Art. 65. Salvo nas hipóteses previstas nesta Lei, bem como nos casos de alteração tributária
efetuada pela legislação federal ou propostas advindas do Conselho Nacional de Política Fazendária,
a Câmara Legislativa só apreciará, no exercício financeiro de 2010, projetos que versem sobre
aumento ou instituição de tributos, se encaminhados à sua apreciação até 2 de outubro de 2010.
Art. 66. O projeto de lei que fixar o valor da Taxa de Limpeza Pública – TLP, para o exercício de
2011, será encaminhado à Câmara Legislativa pelo Poder Executivo até o dia 31 de agosto de 2010
e devolvido para sanção até 25 de setembro do mesmo ano.
Parágrafo único. Os valores da Taxa de Limpeza Pública serão iguais aos do exercício de 2010, sem
atualização monetária, caso o Poder Executivo opte por não encaminhar à Câmara Legislativa o
projeto de lei de que trata o caput.
Art. 67. (VETADO).

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 68. A política tarifária dos serviços públicos, de responsabilidade exclusiva do Distrito
Federal, compatibilizará os princípios de:
I – cobertura dos custos com justa remuneração do capital investido;
II – capacidade de pagamento em relação a cada segmento socioeconômico de usuários;
III – concentração de esforços no aumento da eficiência com redução de custos.
Parágrafo único. Quaisquer subsídios tarifários incluídos no orçamento ficarão expressamente
vinculados às categorias específicas de usuários de baixa renda, ressalvados os casos previstos em
lei específica.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Durante o exercício de 2011, o Tribunal de Contas do Distrito Federal remeterá à Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no prazo de até 15 (quinze) dias da constatação, informações
relativas a indícios de irregularidades graves identificados em subtítulos constantes da Lei
Orçamentária de 2011, inclusive com as informações relativas às execuções física, orçamentária e
financeira, acompanhadas de subsídios que permitam a análise da conveniência e oportunidade de
paralisação da obra ou serviço.
Art. 70. Na hipótese de o projeto de lei orçamentária anual não ter sido convertido em lei até 31
de dezembro de 2010, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até o
limite de um doze avos do total de cada dotação, na forma do encaminhado à Câmara Legislativa,
até a publicação da lei.
§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária Anual a utilização dos
recursos autorizados neste artigo.
§ 2º Ficam excluídas do limite previsto no caput as dotações para atendimento de despesas com
pessoal e encargos sociais e com o pagamento do serviço da dívida.
§ 3º Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto neste artigo serão
ajustados, após a publicação da Lei Orçamentária Anual, pela abertura de créditos adicionais, com
base no remanejamento de dotações, cujos atos serão publicados antes da divulgação do Quadro
de Detalhamento da Despesa a que se refere o art. 71.
Art. 71. O relatório de desempenho físico-financeiro previsto no art. 153 da Lei Orgânica do
Distrito Federal será publicado até o trigésimo dia após o encerramento de cada bimestre e
apresentará a execução dos projetos, atividades, operações especiais e respectivos subtítulos
constantes dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento.
§ 1º O relatório de que trata este artigo especificará:
I – a categoria econômica e o grupo de despesa por órgão, unidade orçamentária, função, subfunção
e programa;
II – a dotação inicial constante da Lei Orçamentária Anual;
III – o valor autorizado, considerados a Lei Orçamentária Anual, os créditos adicionais e os
cancelamentos aprovados;
IV – o valor empenhado e o valor realizado no bimestre e no exercício;
V – a indicação sucinta das realizações físicas ocorridas no período.
§ 2º As despesas relativas às ações com a criança e o adolescente, inclusive Conselhos Tutelares
e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal, serão publicadas
separadamente no relatório referido no caput.
Art. 72. O Poder Executivo, por meio do órgão central do sistema de planejamento e orçamento,
atenderá, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do seu recebimento, solicitações
encaminhadas pelo Poder Legislativo relativas a qualquer informação referente a receita ou despesa
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orçamentárias, sobre aspectos quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores orçados, e
evidenciem a ação governamental e o cumprimento desta Lei.
Art. 73. O Poder Executivo colocará à disposição de cada membro do Poder Legislativo, para fins
de consulta, mediante acesso a sistema informatizado, todos os dados, informações e
demonstrativos relativos à execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial do Distrito
Federal, créditos adicionais e controles dos limites da Lei Orçamentária Anual, bem como todos
os subsistemas e programas de pesquisa desses dados e informações.
Art. 74. Quando do encaminhamento à sanção dos autógrafos dos projetos de lei orçamentária
anual e de créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, inclusive em meio
magnético de processamento eletrônico, relatório contendo:
I – os acréscimos e decréscimos das dotações realizados pela Câmara Legislativa do Distrito
Federal, na forma do art. 29 desta Lei;
II – as novas programações, na forma do art. 29 desta Lei.
Art. 75. Os recursos financeiros correspondentes às dotações orçamentárias destinadas aos
órgãos do Poder Legislativo, inclusive os créditos suplementares e especiais, ser-lhes-ão entregues
até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos do art. 145 da Lei Orgânica do Distrito Federal, de
acordo com os seguintes critérios:
I – os recursos destinados a despesas de capital serão repassados ao Poder Legislativo segundo
cronograma financeiro acordado entre os Poderes Executivo e Legislativo até o final do primeiro
trimestre do exercício financeiro;
II – os recursos destinados às demais despesas serão repassados na proporção de um doze avos
do total das dotações consignadas no orçamento.
§ 1º O valor das dotações orçamentárias consignadas aos órgãos do Poder Legislativo ficará
integralmente disponível para empenho a partir do primeiro dia útil do exercício de 2011.
§ 2º Além dos recursos previstos no inciso II, serão repassados aos órgãos do Poder Legislativo,
mediante requerimento, os recursos necessários ao pagamento de despesas decorrentes de férias
e de gratificação natalícia.
§ 3º Os recursos adiantados na forma do § 2º serão descontados dos duodécimos a repassar,
segundo cronograma financeiro acordado.
Art. 76. Caso seja necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira para
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas
Fiscais desta Lei, conforme determinado pelo art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, o Poder Executivo apurará o montante necessário e informará ao Poder Legislativo a parcela
que caberá a cada um, até o 20º (vigésimo) dia após o encerramento do bimestre, observado o
disposto no § 5º deste artigo.
§ 1º A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Presidente do Tribunal de
Contas do Distrito Federal poderão adotar, por ato próprio, medidas equivalentes, visando a
disciplinar e a reduzir despesas dessa natureza no âmbito do Poder Legislativo.
§ 2º O montante da limitação de empenho e movimentação financeira a ser promovida pelos
Poderes mencionados no caput será estabelecido de forma proporcional à sua participação
no conjunto das dotações orçamentárias iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2011 e
excluirá as despesas:
I – que constituem obrigação constitucional ou legal do Distrito Federal, inclusive aquelas desti-
nadas ao pagamento do serviço da dívida;
II – classificadas com o identificador de uso 1 ou 2;
III – custeadas com recursos de doações e convênios.
§ 3º O montante da limitação de empenho e movimentação financeira a ser promovida pelos
órgãos referidos no §1º deste artigo será, ainda, proporcional à frustração de receita
verificada no relatório de que trata o §5º, relativamente àquela estimada no Projeto de Lei
Orçamentária de 2011.
§ 4º Os Poderes, com base na informação a que se refere o caput, editarão ato, até o 30º (trigésimo)
dia do mês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, estabelecendo a limitação de
empenho e movimentação financeira.
§ 5º O Poder Executivo encaminhará à Comissão de Economia, Orçamento e Finanças da Câmara
Legislativa do Distrito Federal e ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, no mesmo prazo
previsto no caput, relatório contendo:
I – a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas primárias e a demonstração
da necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira nos percentuais e montantes
estabelecidos por órgão;
II – a revisão dos parâmetros e das projeções das variáveis de que tratam o Anexo de Metas
Fiscais desta Lei, utilizadas nas estimativas de receitas e despesas primárias;
III – a justificação das alterações de despesas obrigatórias, explicitando as providências que serão
adotadas quanto à alteração da respectiva dotação orçamentária, bem como os efeitos dos créditos
extraordinários abertos;
IV – os cálculos da frustração das receitas primárias, justificando os desvios em relação à sazona-
lidade originalmente prevista;
V – (VETADO);
VI – cálculo do excesso da meta de superávit primário quando o relatório referir-se ao primeiro
bimestre de 2011.
§ 6º (VETADO).
§ 7º O restabelecimento dos limites de empenho e movimentação financeira poderá ser efetuado
a qualquer tempo, devendo o relatório a que se refere o § 5º deste artigo ser encaminhado à
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças da Câmara Legislativa e ao Tribunal de Contas do
Distrito Federal.

§ 8º O decreto de limitação de empenho e movimentação financeira, ou de restabelecimento desses
limites, editado nas hipóteses previstas no caput e no § 1º do art. 9º da Lei Complementar nº 101,
de 4 de maio de 2000, e nos §§ 3º, 6º e 7º deste artigo, conterá:
I – metas quadrimestrais para o resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
II – metas bimestrais de realização de receitas primárias, em atendimento ao disposto no art. 13
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;
III – cronograma de pagamentos mensais de despesas primárias à conta de recursos do Tesouro do
Distrito Federal e de outras fontes;
IV – demonstrativo de que a programação atende às metas quadrimestrais e à meta de resultado
primário estabelecida nesta Lei.
§ 9º (VETADO).
§ 10 (VETADO).
Art. 77. Para os efeitos do disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
deverão ser consideradas:
I – as especificações nele contidas, que integrarão o processo administrativo de que trata o art. 38
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como os procedimentos de
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o art. 182, § 3º, da Constituição Federal;
II – as despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites
constantes do art. 24, I e II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
Art. 78. Para o efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
consideram-se:
I – contraídas as obrigações no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento
congênere;
II – compromissadas, no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e
destinados à manutenção da administração pública, apenas as prestações cujo pagamento deva
verificar-se no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.
Art. 79. Até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá a
programação financeira que garanta o cumprimento das metas fiscais estabelecidas nesta Lei,
observado o disposto no art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e no art. 3º
desta Lei.
Art. 80. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o
Poder Executivo e os órgãos do Poder Legislativo promoverão, no âmbito de suas competências,
a publicação e divulgação do Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD.
§ 1º A divulgação de que trata o caput ocorrerá por meio do Diário Oficial do Distrito Federal, do
Diário da Câmara Legislativa e dos respectivos endereços eletrônicos:
<www.distritofederal.df.gov.br>, <www.cl.df.gov.br> e <www.tc.df.gov.br>.
§ 2º Os dados de que trata o caput deste artigo serão atualizados, e contemplarão os saldos iniciais
e finais de cada período, bem como evidenciarão as eventuais suplementações e cancelamentos.
Art. 81. A lei orçamentária anual atenderá o disposto nos arts. 5º e 214, III, da Lei Complementar
Distrital nº 803, de 25 de abril de 2009, conforme estabelece o § 3º do art. 149 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.
Art. 82. O Tribunal de Contas do Distrito Federal disponibilizará em sua página na internet,
integralmente e para cada processo, as seguintes informações:
I – peça inicial;
II – instrução do corpo técnico;
III – relatório e voto do relator;
IV – decisão do Plenário;
V – esclarecimentos e defesa do órgão ou da pessoa requerida.
Parágrafo único. O Ministério Público de Contas disponibilizará em página própria na internet
cópia integral dos seguintes documentos de sua autoria:
I – representações;
II – pareceres ordinários e especiais;
III – outros documentos correlatos.
Art. 83. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na
Lei Orçamentária Anual de 2011 e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução,
será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos
programas de governo.
§ 1º Serão elaborados demonstrativos da apuração de custos governamentais,
acompanhados de justificativa e metodologia específica, conforme cronograma a ser
estabelecido em ato do Poder Executivo.
§ 2º Os Sistemas de Gestão de Recursos Humanos, Patrimonial, Material e de Acompanhamento
Governamental deverão interagir com o Sistema de Gestão Governamental – SIGGO, de modo a
possibilitar o processamento e disponibilização de dados, com o objetivo de obtenção de custos
de forma sistematizada e automatizada.
§ 3º O controle de custos trabalhará os dados do relatório do Demonstrativo da Execução da
Despesa por Programa de Trabalho e do Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD, por meio
de uma metodologia centrada nos programas finalísticos e aplicada a todas as entidades da
Administração do Distrito Federal, atualizando de forma detalhada a composição de insumos e
custos das ações desenvolvidas nos Programas de Governo, a mensuração dos custos dos projetos
e atividades, a avaliação e a comparação dos resultados, entre si e em relação ao Plano Plurianual.
§ 4º A avaliação dos resultados dos Programas será objeto de regulamentação a ser definida por ato
do Poder Executivo antes do início do exercício a que se refere esta Lei.
Art. 84. A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal enviará à Câmara
Legislativa do Distrito Federal e fará publicar no Diário Oficial do Distrito Federal, semestralmente,
relatório no qual constem informações relativas à terceirização de serviços e obras públicas, seja
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por meio de contrato de gestão ou de parceria público-privada.
Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deverá conter, no mínimo:
I – nome de entidade contratada;
II – serviço ou obra objeto do contrato;
III – prazo de vigência do contrato;
IV – valor do contrato;
V – contrapartidas do Poder Público, se houver;
VI – no caso de parcerias público-privadas, a relação percentual entre o montante das PPPs e a Receita Corrente Líquida do Distrito Federal.
Art. 85. Os Projetos de Lei visando à autorização da contratação de operação de crédito interno ou externo pelo Governo do Distrito Federal virão acompanhados de documentação que possibilite analisar
os aspectos legais, e de adequação financeira e orçamentária da Proposta de Operação de Crédito, bem como de equilíbrio econômico e financeiro dos programas ou projetos a serem financiados com os
recursos obtidos por meio dessa Operação; especificamente, serão anexados ao projeto de lei:
I – (VETADO);
II – demonstrativo atualizado da observância dos limites e condições de endividamento fixados pelas Resoluções nº 40/2001 e nº 43/2001, ambas do Senado Federal;
III – demonstrativo do comprometimento de receitas, bens e direitos com a garantia e contra-garantia em operações de crédito;
IV – cópia da carta-consulta referente ao empréstimo;
V – fundamentação e justificativas para a realização do projeto sendo financiado pela operação de crédito, quando for o caso, em termos de prioridades, planejamento, demandas, ou cumprimento de
legislação, bem como suas etapas e prazos de implantação;
VI – participação de recursos privados ou de outras operações de crédito nacionais ou internacionais no projeto sendo financiado, quando existirem;
VII – (VETADO);
VIII – cronograma físico-financeiro de execução de cada projeto proposto que integra a proposta de operação de crédito, com o respectivo prazo de implantação das etapas propostas.
Art. 86. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o encerramento do exercício financeiro de 2011, a Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão publicará, no Diário Oficial do Distrito
Federal, relatório analítico de desempenho físico-financeiro dos projetos, atividades e respectivos subtítulos quanto aos efeitos sobre os Objetivos e Metas de Desenvolvimento do Milênio, em especial
aquelas relacionadas a erradicar a extrema pobreza e a fome.
Art. 87. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de agosto de 2010.
122º da República e 51 de Brasília

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2011

CONSIDERAÇÕES SOBRE AS METAS FISCAIS E PROJEÇÕES
DE RECEITAS E DESPESAS

1 – Introdução

As metas fiscais estabelecidas para o Distrito Federal, no período 2011 a 2013, têm como base os
parâmetros econômicos da taxa inflacionária combinada com o crescimento da economia nacional
e com a política fiscal de ajuste orçamentário e financeiro a partir do exercício de 2007, e, como
princípio, expressam a busca do atingimento do equilíbrio das finanças distritais, sobretudo,
levando-se em conta as necessidades de austeridade e de controle dos recursos públicos deflagra-
da por este Governo, com vistas a melhor investir os recursos públicos no atendimento dos
anseios  população do Distrito Federal.

Nesse sentido, é imperativo a busca na excelência da exploração da base tributária distrital com o
objetivo de ampliar as diversas fontes de receitas, possibilitando assim financiar as despesas
obrigatórias de caráter continuado e àquelas constitucionais ou legais, bem como concretizar a
realização de ações governamentais dispostas no Plano de Desenvolvimento Econômico e Social
- PDES, além dos programas e projetos prioritários da administração.

Considerando o enfoque da arrecadação, os valores estimados na LDO, relativamente aos orça-
mentos fiscal e da seguridade social,  levam em consideração a expectativa da taxa de crescimento
das atividades econômicas no Distrito Federal bem como o uso eficiente da máquina fiscalizadora
e arrecadadora distrital, visando o combate à sonegação e à obtenção de melhores índices de
arrecadação.

Os investimentos previstos na LDO, sobretudo listados no Anexo de Metas e Prioridades, estão
compatíveis com o Plano Plurianual 2008 – 2011, bem como com a capacidade de financiamento
do Governo do Distrito Federal, que se encontra substancialmente confortável, na relação Dívida
Consolidada X Receita Corrente Líquida. Neste sentido, necessário se faz espelhar no resultado
primário a capitação no mercado financeiro dos recursos necessários aos investimentos voltados
para, sobretudo, obras de infra-estrutura e saneamento, com vistas aos compromissos assumidos
para sediar a Copa de 2014 e Olimpíadas de 2016.

2 – Do Anexo de Metas Fiscais

O Anexo de Metas Fiscais, segundo o disposto no art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF, é composto pelas seguintes informações:
· Metas Fiscais - Projeção Anual;
· Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas aos Exercícios Anteriores;
· Metas Fiscais Anuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
· Evolução do Patrimônio Líquido, com destaque para a “Origem e Aplicação dos Recursos
Obtidos com Alienação de Ativos”;
· Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime de Previdência do Servidor Público;
· Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita;
· Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

Além desses relatórios exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias é composta, também, pelo Anexo de Metas e Prioridades, que relaciona ações que obriga-
toriamente deverão constar do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA e, também, pelo Anexo
de Riscos Fiscais, que tem por finalidade trazer a público possibilidades de acontecimentos
imprevisíveis, tanto no quesito receitas, com possível não realização, que possam comprometer
a execução financeira do exercício, quanto em relação a passivos contingentes relacionados à
sentenças judiciais.

Os Anexos de Metas Fiscais são importantes e fundamentais para a avaliação do comportamento
e, conseqüentemente, do cumprimento das metas fiscais pré-estabelecidas para o exercício em
referência, além de permitir a comparação de sua realização efetiva, com a sua fixação das metas
nos exercícios passados, de sorte a permitir uma melhor análise sobre Planejamento/Execução
para os exercícios futuros, em termos financeiros, envolvendo receitas, despesas, resultado pri-
mário, nominal e o montante do estoque da dívida pública.

3 – Metodologia de Estimativa das Metas Fiscais

3.1  Projeção das Receitas

As hipóteses básicas utilizadas para a elaboração da projeção das receitas fiscais para
o período de 2011 – 2013 consistem em:

a) Base de Cálculo

As projeções de receitas tributárias para o período de 2011 – 2013 foram elaboradas
com base em comportamentos decorrentes de acompanhamento específicos de impostos e taxas,
verificados nos exercícios anteriores, corrigidos ora pelo INPC, ora pelo IGP-DI, conforme

documentação encaminhada pela Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda –
SUREC/SEF, sendo os mesmos contemplados como metas na Projeção para o exercício de 2011
e seguintes.

Em relação ao Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IRRF, a fixação do
montante a ser arrecadado a partir da composição da manutenção da folha de pagamento,
acrescida de 3% (três por cento), em média, a título de Crescimento Vegetativo, além dos
incrementos autorizados e programados para o exercício, fixando-se em média para os
novos cargos a alíquota de 22,5%.

No que tange às demais receitas do Tesouro e de Outras Fontes, considerou-se a correção sobre
os valores previstos para o exercício de 2010, utilizando os índices de inflação (IPCA) e do
crescimento real do PIB- União. Excluem-se dessa premissa as receitas de operações de crédito e
as despesas com juros, encargos e amortização da dívida, cujas projeções foram elaboradas pela
Subsecretaria do Tesouro da Secretaria de Fazenda, em conformidade com os processos de
contratação de crédito.

b) Hipóteses Macroeconômicas

Considera-se o PIB e o IPCA como as principais variáveis para explicar o crescimento real
das receitas distritais, visto que boa parte das receitas tributárias e não tributárias, bem como
as transferências acompanham o ritmo das atividades econômicas. Assim, para os exercícios
de 2011, 2012 e 2013, considerou-se um crescimento do Produto Interno Bruto nacional de
4,44%; 4,49%; e 4,70%, respectivamente. As taxas de inflação (IPCA) consideradas para o
período foram de 4,89%, 4,51% e 4,49%, respectivamente, conforme pesquisa no site do
Banco Central do Brasil.

3.2 – Projeção das Despesas

A base para a projeção das despesas fiscais leva em consideração as variáveis estipuladas para as
receitas fiscais, sendo que para a rubrica “Pessoal e Encargos”, adotou-se a variável CVA (Cres-
cimento Vegetativo da Despesa de Pessoal Anua), sendo 3% para o executivo e 2,5% do para o
legislativo e autorizações específicas para aumento de despesas de pessoal, tais como criação de
cargos, reajuste geral para o servidor e nomeações decorrentes de concurso público.

Para as despesas correntes, foram consideradas as necessidades mínimas individuais de cada
órgão, levando-se em conta o total da receita para o período, deduzidas as despesas de pessoal,
juros, encargos e amortização da dívida, as concessões de empréstimos e financiamentos, os
investimentos, além da fixação de 3% (três por cento) para a Reserva de Contingência.

Importa ressaltar, que a despesa de pessoal a partir de janeiro de 2009, passou a ter duas
classificações orçamentárias, as do grupo  1 – pessoal, refere-se as despesas de ativo e de inativo
de responsabilidades do Ente. Já as do grupo 3 – outras despesas correntes passaram a espelhar
aquelas de inativos e pensionistas, custeadas com recursos previdenciários, sendo o Instituto de
Previdência Social do Servidor do Distrito Federal – IPREV o órgão responsável por gerir os
recursos do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores do Distrito Federal, na forma da
Lei Complementar nº 769, de 2008.

Assim, as despesas de inativos e pensionistas serão classificadas nas naturezas de despesas
33.90.01; 33.90.03, 33.90.05; 33.90.09. E a Reserva Orçamentária do RPPS, como 77.99.99 (não
é uma natureza de despesa executável). O grupo de despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais

4 – Metas Fiscais para 2011

4.1 Objetivos e Estratégias

O Distrito Federal tem pautado suas ações fiscais com o objetivo de atender as demandas sociais
e de investimentos da população, bem como viabilizar atendimento aos mandos da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Neste contexto, é imperioso dar seqüência ao Programa de Reestruturação
e Ajuste Fiscal – PAF, iniciado em 1999 por meio do cumprimento de metas e implementação de
ações fiscais. Este programa, que é parte integrante do Contrato de Renegociação da Dívida do
Distrito Federal com o Governo Federal, tem como eixo central dar sustentação fiscal e financeira,
em bases sólidas e permanentes. Assim, as estratégias do Governo do Distrito Federal serão
direcionadas para a obtenção de resultados primários suficientes para possibilitar a cobertura do
serviço da dívida, bem como para reduzir o crescimento das despesas com o custeio da máquina
administrativa  para poder investir mais e melhor, tendo o cuidado do atendimento das necessida-
des sociais da sociedade.

5 - PROJEÇÃO DAS RECEITAS DE ORIGEM TRIBUTÁRIA: 2011-2013

Apresentam-se a seguir as metodologias utilizadas para a previsão das receitas de origem
tributária para os exercícios de 2011 a 2013. Cumpre ressaltar que o presente relatório foi
elaborado de acordo com o preceituado na Decisão do Tribunal de Contas do Distrito Federal
nº 2.579/2008, a qual reitera determinação no sentido das estimativas serem demonstradas
conforme a seguir:



Diário Oficial do Distrito Federal - SuplementoPÁGINA   24 Nº 167, segunda-feira, 30 de agosto de 2010

· Valor da receita tributária bruta referente a fatos geradores do exercício;
· (-) Valor estimado da inadimplência para o exercício;
· (+) Valor estimado da arrecadação referente a exercícios anteriores, não inscritos em

dívida ativa;
· (-) Valor estimado da renúncia de receita;
· (=) Receita tributária estimada

As receitas estimadas correspondem a valores líquidos de benefícios tributários considerados
renúncia de acordo com o § 1º do art. 14 da LRF, cuja previsão encontra-se no documento
“Projeção da Renúncia de Origem Tributária para os Exercícios de 2011 a 2013 – em 03/05/2010”,
elaborado pelo Núcleo de Política Fiscal/COPET/SUREC/SEF.

As estimativas de receita para o triênio 2011-2013 foram elaboradas em valores correntes.
Na deflação dos valores correntes para 2010, utilizou-se como deflator o IGP-DI médio
construído com base na média das expectativas do mercado financeiro, vigentes em 23/04/
2010, conforme a seguir.

PREVISÃO PARA O IGP-DI ACUMULADO – 2010-2013

2010 2011 2012 2013
7,88% 4,95% 4,63% 4,54%

Fonte:www.bcb.gov.br (Relatório Focus).

IGP-DI MÉDIO PARA DEFLAÇÃO DOS VALORES CORRENTES

2010 2011 2012 2013
1,0000 0,9451 0,9021 0,8626

   Elaboração: Núcleo de Análise e Projeção Econômica-Tributária/COPET/SUREC/SEF.

A seguir, apresentam-se as metodologias utilizadas para a previsão das receitas em valores
correntes.

5.1  PROJEÇÃO DAS RECEITAS EM VALORES CORRENTES

ICMS e ISS

Para séries históricas estimadas da arrecadação bruta, isto é incluindo inadimplência e renúncias,
mas excluindo a receita de exercícios anteriores, foram utilizadas equações estimadas pelo método
dos mínimos quadrados ordinários, onde as receitas trimestrais nominais do ICMS e do ISS são
explicadas pelo nível de atividade econômica, medido pelo PIB trimestral nominal a preços de
mercado.

A fim de estabelecer correlação da receita com a série histórica do número índice do PIB trimestral
(base: 100=1º Trim/1995), foram construídas séries históricas dos números índices trimestrais,
com mesma base, para as receitas brutas do ICMS e do ISS, levando em consideração que a
arrecadação em determinado mês é influenciada pelos fatos geradores dos tributos ocorridos no
mês anterior.

Assim, foram estimadas duas equações, uma para o ICMS e outra para o ISS conforme abaixo:

ICMS ISS
     Yt = a + b*PIBt,     Yt = a + b*PIBt,

Onde:

Yt =número índice da  arrecadação no tempo t, com t = 1 (1º trim/1995), 2, 3, ..., 60 (4º trim/2009).
a e b   são os parâmetros a serem estimados.
PIBt =número índice do PIB trimestral a preços de mercado no tempo t.

ICMS ISS
a = - 72,9591   (P value: 3,91E-17) a =  -75,4381   (P value: 1,33E-07)

b = 1,692862561(P value: 1,14E-61) b =      1,939956  (P value: 2,33E-47)
R2 = 0,99129572 R2 = 0,972894

Com base na modelagem de alisamento exponencial tipo “Holt-Winters”, os números índices do
PIB trimestral foram projetados até o quarto trimestre de 2013. A série projetada do PIB, em
números índices, foi substituída nas equações estimadas para o ICMS e o ISS de forma a projetar
os números índices da arrecadação até o quarto trimestre de 2013. Para encontrar a arrecadação
mês a mês, percorreu-se o caminho inverso, multiplicando os números índices estimados pelo
valor da arrecadação no 1º Trim/1995 (base: 100,0) e, em seguida, pela participação percentual
média dos meses nos respectivos trimestres, permitindo a apuração das arrecadações brutas dos
dois tributos para o período 2011-2013.

As arrecadações brutas obtidas foram ainda revisadas levando-se em consideração o desempenho
da receita realizada frente à prevista no 1° quadrimestre de 2010.

Para obter a receita estimada para o triênio 2011-2013, foram deduzidas as estimativas da
inadimplência e da renúncia fiscal e acrescidas às expectativas de arrecadação relativa a
exercícios anteriores.

Por último, à projeção do ICMS foram acrescentadas as expectativas de liberação de recursos
para financiamento nas modalidades do Incentivado/PRÓ-DF e do Financiamento Especial para
o Desenvolvimento, cuja fonte da informação é a Subsecretaria do Tesouro da Secretaria de
Estado de Fazenda, enquanto às estimativas do ISS foram somadas as previsões para a retenção
tributária por órgãos públicos distritais. A seguir, as estimativas para o ICMS e o ISS.

ICMS
Valores Correntes em R$ 1.000

Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 6.236.679 6.862.681 7.271.329
(-) Inadimplência estimada 132.417 160.767 170.706
(+) Arrecadação estimada de exercícios anteriores 101.621 106.322 111.137
(-) Renúncia estimada 1.295.679 897.953 938.622
(+) Incentivo creditício 138.290 152.119 167.331
(=) Receita estimada 5.048.494 6.062.401 6.440.470

       ISS
Valores Correntes em R$ 1.000

Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 909.001 999.565 1.099.047
(-) Inadimplência estimada 87.301 95.994 105.508
(+) Arrecadação estimada de exercícios anteriores 33.654 35.211 36.806
(-) Renúncia estimada 22.891 25.213 28.147
(+) Retenção tributária via SIGGO 93.426 97.748 102.175
(=) Receita estimada 925.890 1.011.317 1.104.373

IPTU/TLP e IPVA
De posse do lançamento de ofício dos tributos em questão para 2010, e das expectativas do
BACEN de INPC para 2011, 2012 e 2013 estimou-se a receita bruta de fatos geradores do
exercício. Partindo-se do índice estimado de inadimplência, obtido com base em dados do período
anterior, bem como das perspectivas para pagamentos de débitos de exercícios anteriores e
estimativas de renúncia, apurou-se a receita estimada conforme demonstrada a seguir.

IPTU
                                                                                 Valores Correntes em R$ 1.000

Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 548.926 600.643 687.454
(-) Renúncia estimada 38.712 40.502 42.336
(-) Inadimplência estimada 144.110 158.211 182.213
(+)Arrecadação estimada de exercícios anteriores 12.543 13.131 13.734
(=) Receita estimada 378.648 415.061 476.639

TLP
Valores Correntes em R$ 1.000
Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 105.928 115.908 132.660
(-) Renúncia estimada 21.395 23.434 26.873
(-) Inadimplência estimada 3.972 4.158 4.349
(+)Arrecadação estimada de exercícios anteriores 2.393 2.504 2.617
(=) Receita estimada 86.112 94.128 107.520

IPVA
Valores Correntes em R$ 1.000
Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 587.585 642.944 735.868
(-) Renúncia estimada 21.648 22.649 23.675
(-) Inadimplência estimada 41.155 45.108 51.791
(+) Arrecadação estimada de exercícios anteriores 12.008 12.571 13.149
(+) Estimativa do lançamento do imposto

para veículos novos 109.167 114.280 119.535
(=) Receita estimada 645.957 702.038 793.086

ITBI e ITCD

Após a construção da série histórica da receita bruta desses itens, incluindo inadimplência e
renúncias, mas excluindo a receita de exercícios anteriores, foram estudados os movimentos de
tendência e sazonalidade da série, desde janeiro/2005, estimando-se, pelo método dos mínimos
quadrados ordinários, equações de tendência linear, incorporando o componente sazonal médio
de cada mês. Nesse sentido, produziram-se equações com a seguinte   especificação:  Yt = (a +
b*t)*St, onde:



PÁGINA   25Nº 167, segunda-feira, 30 de agosto de 2010 Diário Oficial do Distrito Federal - Suplemento
Yt= arrecadação no tempo t, com t = 1 (jan/2005), 2, 3, ..., 63 (mar/2010).
a e b são os parâmetros a serem estimados.
St = índice sazonal médio de cada mês.

ITBI ITCD
a = 4.244.553,33 (P value: 5,52E-11) a =  857.417,96 (P value: 2,02E-13)
b = 190.989,36    (P value: 1,82E-19) b =    27.564,42 (P value: 2,96E-16)
Sjan= 0,8765                    Sjul= 1,1145 Sjan= 0,9634                    Sjul= 1,0338
Sfev= 0,8830                   Sago= 1,1229 Sfev= 0,7594                   Sago= 0,9554
Smar= 1,0358                   Sset= 0,9267 Smar= 1,0898                    Sset= 0,9696
Sabr= 1,0022                   Sout= 0,8931 Sabr= 1,0579                    Sout= 1,0658
Smai= 0,9974                   Snov= 0,9005 Smai= 0,9856                   Snov= 1,0334
Sjun= 1,1020                    Sdez=1,1454 Sjun= 1,0814                    Sdez= 1,0045

Uma vez estimados os parâmetros das equações, as receitas foram projetadas para o período
2011 a 2013 conforme descrito a seguir.

ITBI
Valores Correntes em R$ 1.000

Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 231.050 258.552 286.055
(-) Inadimplência estimada 1.184 1.239 1.296
(+) Arrecadação estimada de exercícios anteriores 112 118 123
(-) Renúncia estimada 382 399 417
(=) Receita estimada 229.597 257.032 284.465

ITCD
Valores Correntes em R$ 1.000
Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 36.285 40.254 44.223
(-) Inadimplência estimada 1.828 1.913 2.001
(+) Arrecadação estimada de exercícios anteriores 734 768 804
(-) Renúncia estimada 3.438 3.597 3.760
(=) Receita estimada 31.753 35.512 39.266

Multas e Juros dos Tributos e da Dívida Ativa

Uma vez que tais receitas representam a recuperação de créditos de exercícios anteriores, a
construção da série histórica da receita bruta considerou apenas a renúncia. Assim, foram estuda-
dos os movimentos de tendência e sazonalidade da série, desde janeiro/2003, estimando-se, pelo
método dos mínimos quadrados ordinários, equações de tendência linear, incorporando o compo-
nente sazonal médio de cada mês. Nesse sentido,  produziram-se  equações com a seguinte
especificação: Yt = (a + b*t)*St, onde:

Yt= arrecadação no tempo t, com t = 1 (jan/2003), 2, 3, ..., 87 (mar/2010).
a e b são os parâmetros a serem estimados.
St = índice sazonal médio de cada mês.

MULTAS E JUROS TRIBUTOS MULTAS E JUROS DÍVIDA ATIVA
a = 1.335.706,39 (P value: 1,9E-10) a =  666.904,17 (P value: 0,000695)

b =      28.915,37 (P value: 7,62E-12) b =    29.355,44 (P value: 1,13E-11)
Sjan= 0,9643                    Sjul=  1,3282 Sjan= 0,8355                    Sjul=  0,9213
Sfev= 0,6751                    Sago= 1,0984 Sfev= 0,8756                    Sago= 0,9628
Smar= 0,8263                    Sset= 0,9738 Smar= 1,1393                    Sset= 0,7483
Sabr= 0,8737                    Sout= 0,9008 Sabr= 1,2573                    Sout= 0,9670
Smai= 1,0486                   Snov= 0,8568 Smai= 1,0527                   Snov= 1,0477
Sjun= 1,1661                    Sdez=1,2878 Sjun= 1,1001                    Sdez=1,0924

De posse dos parâmetros das equações estimadas, as receitas foram projetadas para o período
2011 a 2013 e, em seguida para esse período foram deduzidos os valores da renúncia estimada,
conforme segue.

MULTAS E JUROS DOS TRIBUTOS

Valores Correntes em R$ 1.000
Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 43.361 47.525 51.689
(-) Renúncia estimada 9.528 5.791 4.404
(=) Receita estimada 33.833 41.734 47.285

MULTAS E JUROS DA DÍVIDA ATIVA

Valores Correntes em R$ 1.000
Item 2011 2012 2013
Receita Bruta de fatos geradores do exercício 35.658 39.885 44.113
(-) Renúncia estimada 15.052 9.500 6.743
(=) Receita estimada 20.606 30.385 37.370

DÍVIDA ATIVA

Foi estudado o movimento de tendência da série histórica do estoque mensal da dívida ativa,
desde dezembro/2006, estimando-se pelo método dos mínimos quadrados ordinários, além da
relação média entre a receita da dívida ativa e o seu estoque. A partir de uma análise gráfica da
receita da dívida ativa, a projeção da receita bruta para 2011 baseou-se na média dos últimos doze
meses encerrados em março/2010 da referida relação aplicada sobre a estimativa da tendência do
estoque para o mesmo ano. Para o cálculo da receita líquida, considerou-se o efeito de propostas
de remissões para o estoque da Dívida Ativa, conforme ilustrado abaixo.

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA

Valores Correntes em R$ 1.000
Item 2011 2012 2013
Receita Bruta da Dívida Ativa 115.897 127.515 139.132
(-) Efeitos da renúncia estimada 61 - -
(=) Receita estimada 115.836 127.515 139.132

SIMPLES

Foi adotada como base de dados os valores arrecadados desde abril de 2009, sobre a qual foi
aplicada média móvel de doze meses até dezembro de 2010 e, em seguida, atualização monetária
pelo INPC/IBGE médio para o triênio de 2011-2013.

IRRF

A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal foi a fonte das
previsões para o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF.

OUTRAS RECEITAS

A atualização monetária pelo INPC médio previsto para 2010 a 2013 foi estendida às receitas dos
Fundos de Participação dos Estados e DF (FPE) e dos Municípios (FPM), Encargos da Dívida
Ajuizada, Taxa de Vistoria em Estabelecimento, Taxa de Expediente, Taxa de Fiscalização de
Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Saneamento, Taxa de Fiscalização do Uso de
Recursos Hídricos, Contribuições para PINAT e Bolsa Universitária.

RESULTADOS

Com base nas metodologias acima descritas, os resultados encontram-se expostos nos seguintes
demonstrativos anexos:

A) ANEXO I – RELATÓRIO DE RECEITA PREVISTA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA
2011 A 2013 VALORES CORRENTES EM R$;
B) ANEXO II – RELATÓRIO DA RECEITA PREVISTA DE MULTAS E JUROS DE
ORIGEM TRIBUTÁRIA 2011 A 2013 VALORES CORRENTES EM R$;
C) ANEXO III – RELATÓRIO DA RECEITA PREVISTA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA
2011 A 2013 VALORES CONSTANTES EM R$;
D) ANEXO IV – RELATÓRIO DE RECEITA PREVISTA DE MULTAS E JUROS DE
ORIGEM TRIBUTÁRIA 2011 A 2013 VALORES CONSTANTES EM R$;
E) ANEXO V – EXPANSÃO REAL PREVISTA PARA A RECEITA DE ORIGEM TRI-
BUTÁRIA 2011 A 2013 VALORES CONSTANTES EM R$;
F) ANEXO VI – RELATÓRIO DA RECEITA REALIZADA E PREVISTA DE ORIGEM
TRIBUTÁRIA 2007-2013 VALORES CORRENTES EM R$.
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ANEXO III
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS A 2009
(Art, 4º, § 2º, I, Lei Complementar nº 101/2000)

RECEITAS TRIBUTÁRIAS

APRESENTAÇÃO

O presente estudo tem como objetivo subsidiar a elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para o exercício de 2011, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal). A título de avaliação do cumprimento de metas, a receita realizada em 2009 é comparada à
receita prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano e à receita realizada em 2008. Após,
expõe-se a metodologia de cálculo da projeção da arrecadação para o triênio 2011-2013.

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS A 2009

Conforme demonstra a Tabela I, no exercício de 2009, a Receita Total de Origem Tributária do
Distrito Federal foi de R$ 7,5 bilhões, sendo inferior em 2,9% à previsão constante do Anexo de
Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias – 2009.
A receita realizada dos impostos sobre a renda e o patrimônio foi inferior  a receita prevista em
3,0%, com destaque para a receita do ITBI, cuja realização superou à previsão em 11,5%. Os
demais impostos sobre a renda e o patrimônio apresentaram realização inferior à previsão.
No tocante aos impostos sobre produção e circulação de mercadorias, a receita realizada também
foi inferior à prevista em 1,6%, devido à realização do ICMS inferior à previsão em 3,5%. As
receitas do ISS e do Simples superaram a previsão em 2,1% e 44,5%, respectivamente.
Quanto às Taxas, verificou-se realização de receita inferior à prevista em 16,0%. Em relação às
Outras Receitas de Origem Tributária, as receitas realizadas também foram inferiores em 23,3 %
em relação ao valor estimado, sendo que as receitas provenientes da dívida ativa foram as grandes
responsáveis por esse resultado, uma vez que estas foram inferiores em 36,3% às previstas,
enquanto que a realização das multas e juros dos tributos superou em 35,7% a previsão.

TABELA I
COMPARATIVO RECEITA PREVISTA X REALIZADA EM 2009
                                                                Valores correntes em R$ 1.000

Considerando a arrecadação tributária total do Distrito Federal em 2009 frente ao exercício de
2008, descontados os efeitos da inflação medida pelo IGP-DI, aponta-se ganho real de 1,4%.

Conforme Tabela II, observa-se que à exceção da perda aferida para o Imposto de Renda de 2,2%
e para o ITCD de 1,4%, os demais itens de receita de Impostos sobre Renda e Patrimônio
apresentaram desempenho positivo em relação à receita de 2008. Destaca-se o acréscimo do IPVA
de 17,5%, que está provavelmente associado às medidas do governo federal de isenção do IPI
sobre veículos e o conseqüente aumento da frota no Distrito Federal.

Quanto à receita proveniente dos impostos sobre produção e circulação de mercadorias, obteve-
se, no conjunto, elevação de 1,6%, sendo que o aumento do ISS e do SIMPLES de 10,5% e 28,4%,
respectivamente, suplantou a retração apresentada pelo ICMS de 0,7%. Esse decréscimo real da
receita do ICMS é resultado da queda da arrecadação do imposto em todos os segmentos econô-
micos no ano de 2009 em relação ao ano de 2008, como resultado do cenário macroeconômico,
bem como de alterações na legislação do imposto, que permitiu um maior aproveitamento de
crédito. O resultado positivo do ISS está associado, principalmente, à expansão de atividades de
bancos estatais e ao monitoramento da fiscalização tributária no setor de ensino. Finalmente, o
acréscimo do SIMPLES está relacionado com o incremento de 33% do número de contribuintes
pagantes do imposto, entre dezembro de 2009 e 2008.

TABELA II
RECEITA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2009 x 2008

                                                                                   Valores em R$ 1.000
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Em relação às Taxas, observa-se uma queda real de 2,7% na comparação com a receita de
2008, apesar do aumento de 7,5% da arrecadação da TLP. Tal queda de arrecadação do
conjunto de taxas está vinculada ao decréscimo das outras taxas, decorrente de alteração na
legislação ocorrida em 2008.

Houve ainda evolução nas receitas de Multas e Juros dos Tributos, e queda na receita da Dívida
Ativa Tributária, incluindo Multas e Juros de Mora.

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

No exercício de 2009, as receitas fiscais, inicialmente previstas na LDO montavam em R$ 11.515
milhões. Ao final do exercício houve um déficit na arrecadação de 5,15%, ou R$ 593.232 milhões,
em valores correntes. Este comportamento decorre, fundamentalmente, dos efeitos da crise eco-
nômica internacional, que, apesar da recuperação apresentada pela economia do Brasil e do
Distrito Federal, deixou ainda alguns reflexos com diminuição da arrecadação.

Da análise do demonstrativo, pode-se constatar que o comportamento das receitas financeiras
apresentou visível evolução, principalmente, nos itens alienação de bens, pela venda dos imóveis
funcionais, sob o controle da Secretaria de Planejamento e Gestão, e amortização de empréstimos,
decorrentes do recebimento de financiamentos concedidos, sobretudo pelo FUNDEFE e FUN-
GER, apresentando, respectivamente, variações positivas na arrecadação dessas receitas da or-
dem de 1.506,8% e 140,5%.

Com essa contenção de despesa, e manutenção dos recursos em caixa, foi possível alcançar,
também, um acréscimo substancial nas receitas decorrentes de aplicações financeiras, da ordem de
R$ 90,75 milhões.

Embora o anexo de metas e projeções fiscais tenha fixado o resultado primário em ZERO (R$), a
execução das receitas e despesas primárias delinearam um comportamento diferente, apresentan-
do um resultado primário real superavitário na ordem de R$ 351 milhões, verificado com base no
critério “acima da linha”, que considera apenas os fluxos de receitas e despesas, descontadas as
receitas e despesas financeiras e considerando o saldo de exercícios anteriores no montante de R$
766 milhões, conforme demonstrado no quadro abaixo. Para o exercício de 2010, espera-se a
recuperação do ritmo da atividade econômica do Distrito Federal, levando-se em conta, sobretu-
do, o restabelecimento da economia mundial, o que provocará impactos positivos nos resultados
fiscais do governo local.

Conclui-se, da análise, que o comportamento orçamentário e financeiro verificado no exercício de
2009 apresenta-se dentro das expectativas esperadas, com realização aproximada dos montantes
estabelecidos.
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ANEXO VII
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, COM DESTAQUE PARA
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS

(Art. 4º, § 2º, III, da LRF)



Diário Oficial do Distrito Federal - SuplementoPÁGINA   36 Nº 167, segunda-feira, 30 de agosto de 2010

ANEXO VIII

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DOS PODERES DO DISTRITO FEDERAL
(Art. 4º, § 2º, IV, da LRF)

RELATÓRIO ATUARIAL 1/2009
PLANO FINANCEIRO

1. Introdução

Com o advento da  Emenda Constitucional n° 20/1998 e o disposto  na Lei nº 9.717/1998, ficou determinada a obrigação de que o funcionamento dos regimes próprios observe  as normas gerais
de contabilidade e atuária, de maneira a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial ao sistema.

Diante das dificuldades quanto à capitalização do Instituto para cobertura dos benefícios referentes a todos os segurados, a massa foi segregada em dois grupos formando:
· Plano Financeiro – Plano de Seguridade Social – PSS;
· Plano Previdenciário – Plano Previdenciário do Distrito Federal – DFPREV.
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Este relatório apresenta os resultados da Avaliação Atuarial do compromisso relativo aos segura-
dos vinculados aos Poderes Executivo (exceto aqueles vinculados à Polícia Militar, Polícia Civil,
Corpo de Bombeiros e pessoas civis que trabalham na Polícia Militar), Legislativo e Tribunal de
Contas do Distrito Federal, que tiveram início na carreira de pública até 31/12/2006, formando o
Plano Financeiro.

Os resultados foram obtidos considerando a base de dados encaminhada via Internet, posicionada
em 31/10/2009, não tendo havido qualquer acréscimo aos valores apresentados.

Essas informações foram criticadas e, conforme orientação do responsável pela base de dados,
ajustadas, não tendo sido relevantes esses ajustes. Constam do Anexo I, os acertos mais relevan-
tes que foram efetuados.

2. Histórico

A instituição do RPPS no Distrito Federal teve seu início quando da modificação do plano de
cargos e salários, determinada pela Lei nº 51 de 13 de novembro de 1989, que criou a Carreira
Administração Pública do Distrito Federal e seus cargos, fixando os valores dos respectivos
vencimentos.

Com a criação do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF,
através da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, as responsabilidades anteriormente
atribuídas ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Distrito Federal – IPASFE
– deixam de existir.

O estudo foi desenvolvido tendo como base o disposto na seguinte Legislação:

· Lei nº 260 de 05 de Maio de 1992
Autoriza a criação do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Distrito Federal e
dá outras providências.

· Lei Complementar nº 232 de 13 de Julho de 1999
Dispõe sobre a alíquota de contribuição para a Previdência Social dos Servidores Públicos ativos
e inativos e dos pensionistas dos Poderes do Distrito Federal, suas autarquias, e fundações
públicas.

· Lei Complementar nº 700 de 4 de Outubro de 2004
Altera redação da Lei complementar que menciona e dá outras providências.

· Lei Complementar nº 716 de 25 de janeiro de 2006
Altera a Lei Complementar nº 700, de 4 de outubro de 2004, que “altera a redação da Lei
Complementar que menciona e dá outras providências”.

· Decreto nº 26.983 de 10 de julho de 2006
Revoga o Decreto nº 25.253, de 21 de outubro de 2004 e dá outras providências.

· Lei Complementar n.º 769 de 30 de junho de 2008
Reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e dá
outras providências.

· Decreto 29.281/08 de 21 de julho de 2008
Dispõe sobre procedimentos a cerca da implementação do Instituto de Previdência dos Servido-
res do Distrito Federal - IPREV-DF, e dá outras providências.

· Portaria MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008
Dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de
Previdência Social – RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, define
parâmetros para a segregação da massa e dá outras providências.

3. Plano de Benefícios

Foram avaliados os seguintes benefícios, admitindo a concessão e a definição do valor de acordo
com a legislação vigente.

  I - Quanto aos segurados:

· aposentadoria voluntária por tempo de contribuição;
· aposentadoria voluntária por idade;
· aposentadoria compulsória por idade;
· aposentadoria compulsória por invalidez permanente;

· aposentadoria especial do professor;
· aposentadoria especial nos casos previstos em lei complementar federal, nos termos do
artigo 40, parágrafo 4º, da Constituição Federal;
· auxílio-doença;
· salário-maternidade;
· salário-família;

II - Quanto aos dependentes dos segurados:

· pensão por morte;
· auxílio-reclusão.

4. Bases Técnicas

4.1. Para a avaliação atuarial:

4.1.1. Regimes Financeiros:

· Capitalização – aposentadorias e pensões concedidas e a conceder, conforme exigência da
SPS;
· Repartição Simples – demais benefícios.

4.1.2. Tábuas Biométricas:

Evento Gerador                                         Tábua Utilizada
Mortalidade Geral                                         IBGE - 2008
Sobrevivência                                                      IBGE - 2008
Entrada em Invalidez                                         Álvaro Vindas
Mortalidade de Inválidos                             IBGE - 2008
Morbidez                                                      Experiência Regional

4.1.3. Outras Premissas:

· Fator de determinação do valor real ao longo do tempo dos salários e benefícios – 1;
· Taxa de juros – 6% a.a.;
· Taxa real de crescimento dos salários por mérito – 1% a.a.;
· Taxa de projeção de crescimento real dos salários por produtividade – 0% a.a.;
· Taxa de projeção de crescimento real dos benefícios do Plano por produtividade – 0% a.a.;
· Composição familiar – experiência regional;
· Salário mínimo – R$ 506,90 (correspondente a R$ 510,00, deflacionado);
· Teto de remuneração – R$ 22.111,25;
· Compensação financeira – admitida com base na experiência atual como fator redutor de 3,90%;
· Rotatividade e novos entrados – 0% a.a..
· Teto de Salário de Benefício do INSS – R$ 3.395,80  (correspondente   a   R$ 3.416,54,
deflacionado).

4.2. Para a projeção de receitas e despesas:

Relativamente às hipóteses apontadas no item anterior foram introduzidas as seguintes modificações:

o Composição familiar –

§ Sexo masculino -
· Até 24 anos – sem dependente;
· Entre 24 e 47 – há filhos menores de idade;
· Com 47 anos ou mais e inválido - cônjuge 5 anos mais jovem;
· Com 47 anos ou mais e válido – cônjuge 11 anos mais jovem.
§ Sexo feminino –
· Até 20 anos – sem dependente;
· Entre 20 e 43 – há filhos menores de idade;
· Com 43 anos ou mais e inválido - cônjuge 3 anos mais velho;
· Com 47 anos ou mais e válido – cônjuge 5 anos mais velho.

5. Plano de Custeio

Observando o disposto na Lei Complementar nº 232 de 13 de Julho de 1999, na Lei Complemen-
tar nº 700 de 4 de Outubro de 2004 e na Lei Complementar nº 716 de 25 de janeiro de 2006 e na
Lei Complementar 769, de 30 de junho de 2008, observamos para o cálculo os seguintes percen-
tuais de contribuição:
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Tendo em vista o dispositivo legal, caberá ao Ente a cobertura de recursos faltantes caso necessário.

6. Estatísticas – posição em 31/10/2009

Os dados que nos foram encaminhados, podem ser resumidos conforme apresentamos no quadro
a seguir:

(1)  Corresponde ao total de grupos familiares.

7. Resultados Atuariais

7.1. Benefícios Concedidos:

Foram apurados os seguintes valores anuais relativos aos assistidos, já considerando a estimativa
quanto ao recebimento do COMPREV:

R$ 1,00
Tipo de Benefício VABC
Aposentadorias 20.891.378.793,67
Pensão por Morte 3.558.141.593,25

7.2. Benefícios a Conceder:

Foram apurados os seguintes valores anuais relativos aos benefícios a conceder aos segurados e
dependentes, já considerando a estimativa quanto ao recebimento do COMPREV:

Aposentadorias e Pensões
R$ 1,00

7.3. Folha de Salários anuais:

Foi apurado o valor anual de R$ 3.422.425.857,39 para a folha de salários referente aos segurados
não iminentes.

7.4. Folha de Salários Futuros:

Foi apurado o valor atual de R$ 26.421.734.781,34 para a folha de salários referente aos segura-
dos não iminentes.

7.5. Contribuições:

De acordo com  o  Plano  de  Custeio,  o  valor  esperado  para as contribuições futuras é de:

R$ 1,00
Contribuintes Repartição
Ente     5.812.781.651,90
Servidor Ativo Efetivo                  2.906.390.825,95
Servidor Ativo na Inatividade 1.339.823.150,84
Servidor Inativo Efetivo                  1.050.747.290,35
Servidor Inativo (após morte)                  249.705.471,36
Pensionistas                   115.135.965,20

Foi admitido que, dessas contribuições, 2% seriam destinados à administração e o restante para
o custeio do RPPS, conforme disposto no Anexo 8, L 4179/2008- LDO/2009.

8. Projeção das receitas e despesas

Consta do Anexo II a projeção das receitas e despesas previdenciais.

9. Provisões Matemáticas

10. Comparativo entre os Exercícios 2007/2008/2009

Provisão 2007 (*) 2008 (*) 2009
Benefícios Concedidos - - 29.007.720.605,75
Benefícios a  Conceder - - 29.751.161.623,46
PA - - (58.758.882.229,20)
           (*) Igualados a zero pelo Regime de Repartição Simples

11. Parecer Atuarial

Considerando que a base de dados foi criticada e acertada de acordo com a orientação dos
responsáveis pela informação, consideramos a base de dados tenha qualidade aceitável para o
desenvolvimento da avaliação atuarial.

Mesmo assim, recomendamos a realização de recadastramento dos segurados e dependentes para
acerto das informações faltantes ao cadastro.

Por tratar-se de plano de benefícios concebido na modalidade de benefício definido poderá ter seu
custo variável em função da não verificação de hipóteses atuariais ou retirada de segurados.

Aproveitamos, ainda, para ressaltar a importância das seguintes providências a serem adotadas:

· estruturação administrativa do Instituto de Previdência;
· construção de banco de dados, contendo as informações necessárias ao desempenho das
funções do Instituto;
· desenvolvimento do trabalho de Compensação Previdenciária de forma a permitir a apu-
ração adequada dos valores a receber e a pagar;
· acompanhamento mensal da massa de servidores e dependentes, bem como dos compro-
missos do Instituto.

O valor projetado para 31/12/2009 corresponde a :
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                                                                                                                        Valores em R$ 1,00

Brasília ,  27 de  janeiro  de 2010.
         Marilia Vieira Machado da Cunha Castro

MIBA 351

ANEXO I

Foi admitido que :

1. os servidores tiveram início da atividade laborativa no máximo aos 18 anos de idade;
2. valor referente ao registro 1175 é de R$ 17.538,09 e ao registro 1754 é de R$ 19.309,90;
3. excluir os benefícios de matrículas: 44970, 45888, 7957x, 79936, 130613, 188247, 198277,
303046, 504319;
4. dependentes temporários com idade superior a 20 anos foram classificados como vitalí-
cios;
5. dependentes vitalícios com idade não superior a 20 anos foram classificados como tem-
porários;
6. o salário médio de R$ 4.867,50 para preenchimento de informação sobre campos de
remuneração igual a R$ 0,00;
7. as matrículas 18403, 18411 e 18420 não fazem parte do plano;
8. as matrículas 11505 e 11532 fazem parte do plano e foram acrescidos à informação
inicial;
9. as matrículas superiores a 18000 foram excluídas por terem tomado posse após a data do
levantamento dos dados;
10. o valor de R$ 6.287,90 para a matrícula 13185;
11. a matrícula 11532 foi excluída em função de falecimento.

ANEXO II

Projeção Atuarial de receitas e despesas previdenciais

RELATÓRIO ATUARIAL 2/2009
PLANO PREVIDENCIÁRIO

1. Introdução

Com o advento da Emenda Constitucional n° 20/1998 e o disposto na Lei nº 9.717/1998, ficou
determinada a obrigação de que o funcionamento dos regimes próprios observe as normas gerais
de contabilidade e atuária, de maneira a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial ao sistema.
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Diante das dificuldades quanto à capitalização do Instituto para cobertura dos benefícios referen-
tes a todos os segurados, a massa foi segregada em dois grupos formando:
· Plano Financeiro – Plano de Seguridade Social – PSS;
· Plano Previdenciário – Plano Previdenciário do Distrito Federal – DFPREV.

Este relatório apresenta os resultados da Avaliação Atuarial do compromisso relativo aos segura-
dos vinculados aos Poderes Executivo (exceto aqueles vinculados à Polícia Militar, Polícia Civil,
Corpo de Bombeiros e pessoas civis que trabalham na Polícia Militar), Legislativo e Tribunal de
Contas do Distrito Federal, que tiveram início na carreira de pública após 31/12/2006, formando
o Plano Previdenciário.

Os resultados foram obtidos considerando a base de dados encaminhada via Internet, posicionada
em 31/10/2009, não tendo havido qualquer acréscimo aos valores apresentados.

Essas informações foram criticadas e, conforme orientação do responsável pela base de dados,
ajustadas, não tendo sido relevantes esses ajustes. Constam do Anexo I, os acertos mais relevan-
tes que foram efetuados.

2. Histórico

A instituição do RPPS no Distrito Federal teve seu início quando da modificação do plano de
cargos e salários, determinada pela Lei nº 51 de 13 de novembro de 1989, que criou a Carreira
Administração Pública do Distrito Federal e seus cargos, fixando os valores dos respectivos
vencimentos.

Com a criação do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF,
através da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, as responsabilidades anteriormente
atribuídas ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Distrito Federal – IPASFE
– deixam de existir.

O estudo foi desenvolvido tendo como base o disposto na seguinte Legislação:

· Lei nº 260 de 05 de Maio de 1992
Autoriza a criação do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Distrito Federal e
dá outras providências.

· Lei Complementar nº 232 de 13 de Julho de 1999
Dispõe sobre a alíquota de contribuição para a Previdência Social dos Servidores Públicos ativos
e inativos e dos pensionistas dos Poderes do Distrito Federal, suas autarquias, e fundações
públicas.

· Lei Complementar nº 700 de 4 de Outubro de 2004
Altera redação da Lei complementar que menciona e dá outras providências.

· Lei Complementar nº 716 de 25 de janeiro de 2006
Altera a Lei Complementar nº 700, de 4 de outubro de 2004, que “altera a redação da Lei
Complementar que menciona e dá outras providências”.

· Decreto nº 26.983 de 10 de julho de 2006
Revoga o Decreto nº 25.253, de 21 de outubro de 2004 e dá outras providências.

· Lei Complementar n.º 769 de 30 de junho de 2008
Reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e dá
outras providências.

· Decreto 29.281/08 de 21 de julho de 2008
Dispõe sobre procedimentos a cerca da implementação do Instituto de Previdência dos Servido-
res do Distrito Federal - IPREV-DF, e dá outras providências.

· Portaria MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008
Dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de
Previdência Social – RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, define
parâmetros para a segregação da massa e dá outras providências.

3. Plano de Benefícios

Foram avaliados os seguintes benefícios, admitindo a concessão e a definição do valor de acordo
com a legislação vigente.

I - Quanto aos segurados:

· aposentadoria voluntária por tempo de contribuição;
· aposentadoria voluntária por idade;
· aposentadoria compulsória por idade;
· aposentadoria compulsória por invalidez permanente;

· aposentadoria especial do professor;
· aposentadoria especial nos casos previstos em lei complementar federal, nos termos do
artigo 40, parágrafo 4º, da Constituição Federal;
· auxílio-doença;
· salário-maternidade;
· salário-família;

II - Quanto aos dependentes dos segurados:

· pensão por morte;
· auxílio-reclusão.

4. Bases Técnicas

4.1. Para a avaliação atuarial:

4.1.1. Regimes Financeiros:

· Capitalização – aposentadorias e pensões concedidas e a conceder;
· Repartição Simples – demais benefícios.

4.1.2. Tábuas Biométricas:

Evento Gerador
Tábua Utilizada

Mortalidade Geral                          IBGE - 2008
Sobrevivência                                       IBGE - 2008
Entrada em Invalidez                          Álvaro Vindas
Mortalidade de Inválidos             IBGE - 2008
Morbidez                                      Experiência Regional

4.1.3. Outras Premissas:

· Fator de determinação do valor real ao longo do tempo dos salários e benefícios – 1;
· Taxa de juros – 6% a.a;
· Taxa real de crescimento dos salários por mérito – 1% a.a;
· Taxa de projeção de crescimento real dos salários por produtividade – 0% a.a.;
· Taxa de projeção de crescimento real dos benefícios do Plano por produtividade – 0% a.a.;
· Composição familiar – experiência regional;
· Salário mínimo – R$ 506,90 (correspondente a R$ 510,00, deflacionado);
· Teto de remuneração – R$ 22.111,25;
· Compensação financeira – admitida com base na experiência atual como fator redutor de
3,90%;
· Rotatividade e novos entrados – 0% a.a.;
· Teto de Salário de Benefício do INSS – R$ 3.395,80  (correspondente   a   R$ 3.416,54,
deflacionado).

4.2. Para a projeção de receitas e despesas:

Relativamente às hipóteses apontadas no item anterior foram introduzidas as seguintes modificações:

o Composição familiar –

§ Sexo masculino -
· Até 24 anos – sem dependente;
· Entre 24 e 47 – há filhos menores de idade;
· Com 47 anos ou mais e inválido - cônjuge 5 anos mais jovem;
· Com 47 anos ou mais e válido – cônjuge 11 anos mais jovem.

§ Sexo feminino –
· Até 20 anos – sem dependente;
· Entre 20 e 43 – há filhos menores de idade;
· Com 43 anos ou mais e inválido - cônjuge 3 anos mais velho;
· Com 47 anos ou mais e válido – cônjuge 5 anos mais velho.

5. Plano de Custeio

Observando o disposto na Lei Complementar nº 232 de 13 de Julho de 1999, na Lei Complemen-
tar nº 700 de 4 de Outubro de 2004 e na Lei Complementar nº 716 de 25 de janeiro de 2006 e na
Lei Complementar 769, de 30 de junho de 2008, observamos para o cálculo os seguintes percen-
tuais de contribuição:
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6. Estatísticas – posição em 31/10/2009

Os dados que nos foram encaminhados, podem ser resumidos conforme apresentamos no quadro a seguir:

1)  Corresponde ao total de grupos familiares.

7. Resultados Atuariais

7.1. Benefícios Concedidos:

Foram apurados os seguintes valores relativos aos assistidos, já considerando a estimativa quanto
ao recebimento do COMPREV:

R$ 1,00
Tipo de Benefício VABC
Aposentadorias

Pensão por Morte 2.750.627,90
Total 2.750.627,90

7.2. Benefícios a Conceder:

Foram apurados os seguintes valores relativos aos benefícios a conceder aos segurados e depen-
dentes, já considerando a estimativa quanto ao recebimento do COMPREV:

Aposentadorias e Pensões
R$ 1,00

Tipo de Benefício
Aposentadoria por Tempo de Contribuição,
Idade ou Especial
  VAB 1.301.285.764,80
   SP 608.872.416,95
  CN 33.565.745,83
Aposentadoria Compulsória por Invalidez Permanente 72.698.282,86
Pensão por Morte 288.212.492,78

Demais Benefícios

Tipo de Benefício VABF
Salário-família de assistido 0,00
Auxílio-doença               4.996.634,95
Salário-família de ativo                     461.283,03
Salário-maternidade 2.507.226,60
Auxílio-reclusão 0,00

7.3. Folha de Salários anuais:

Foi apurado o valor anual de R$ 389.515.036,87 para a folha de salários referente aos segurados
não iminentes.

7.4. Folha de Salários Futuros:

Foi apurado o valor atual de R$ 5.023.552.393,88 para a folha de salários referente aos segurados
não iminentes.

7.5.  Contribuições:

De acordo  com  o  Plano  de  Custeio,  o  valor  esperado para as contribuições futuras é de:

          R$ 1,00
Contribuintes
Ente 1.105.181.526,70
Servidor Ativo Efetivo 552.590.763,35
Servidor Ativo na inatividade 26.964.530,32
Servidor Aposentado                              -
Pensionistas 118.335,24

Foi admitido que dessas contribuições, 2% seriam destinados à administração e o restante para o
custeio do RPPS, conforme disposto no Anexo 8, L 4179/2008 – LDO/2009.

8. Projeção das receitas e despesas

Consta do Anexo II a projeção das receitas e despesas previdenciais.

9. Provisões Matemáticas Previdenciárias – 31/10/2009
                                                                                                             Valores em R$ 1,00

10. Ativo Líquido

Conforme informação do Ente, o valor do Ativo Líquido é igual a R$ 107.721.612,76.

11. Comparativo entre os Exercícios 2007/2008/2009

2007 2008 2009
Benefícios Concedidos 0,00 1.009.033,51 2.632.292,66
Benefícios a  Conceder 16.864.967,37 82.810.229,30 589.028.243,91
Total das Provisões Matemáticas 16.864.967,37 83.819.262,81 591.660.536,57

12. Parecer Atuarial

Considerando que a base de dados foi criticada e acertada de acordo com a orientação dos
responsáveis pela informação, consideramos a base de dados tenha qualidade aceitável para o
desenvolvimento da avaliação atuarial.

Mesmo assim, recomendamos a realização de recadastramento dos segurados e dependentes para
acerto das informações faltantes ao cadastro.

Por tratar-se de plano de benefícios concebido na modalidade de benefício definido poderá ter seu
custo variável em função da não verificação de hipóteses atuariais, ingresso ou retirada de segurados.

Aproveitamos, ainda, para ressaltar a importância das seguintes providências a serem adotadas:

· continuação de estruturação administrativa do Instituto de Previdência;
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· construção de banco de dados, contendo as informações necessárias ao desempenho das
funções do Instituto;

· desenvolvimento do trabalho de Compensação Previdenciária de forma a permitir a apu-
ração adequada dos valores a receber e a pagar;

· acompanhamento mensal da massa de servidores e dependentes, bem como dos compro-
missos do Instituto.

 Da comparação do valor apurado para as Provisões Matemáticas com o Ativo Líquido informa-
do pelo Ente, verifica-se que o plano estava deficitário na data da avaliação.

O equacionamento do déficit  será alcançado pelo excedente das contribuições definidas no
custeio em relação ao custo ora definido segundo a orientação do MPS. Assim sendo, contribui-
ções mensais e consecutivas no valor de R$ 3.438.063,07, a partir de 30/11/2009, considerando
o prazo de 20 anos, serão destinadas à cobertura do déficit.

Com a adoção do novo plano de custeio, o compromisso passaria, em 31/12/2009, a:
                                                                                                                   Valores em R$ 1,00

Brasília,   27  de  janeiro  de  2010.
 Marilia Vieira Machado da Cunha Castro

MIBA 351

ANEXO I

Foi admitido que:

1. os servidores tiveram início da atividade laborativa no máximo aos 18 anos de idade;
2. valor referente ao registro 1175 é de R$ 17.538,09 e ao registro 1754 é de R$ 19.309,90;
3. excluir os benefícios de matrículas: 44970, 45888, 7957x, 79936, 130613, 188247, 198277,
303046, 504319;
4. dependentes temporários com idade superior a 20 anos foram classificados como vitalí-
cios;
5. dependentes vitalícios com idade não superior a 20 anos foram classificados como tem-
porários;
6. o salário médio de R$ 4.867,50 para preenchimento de informação sobre campos de
remuneração igual a R$ 0,00;
7. as matrículas 18403, 18411 e 18420 não fazem parte do plano;
8. as matrículas 11505 e 11532 fazem parte do plano e foram acrescidos à informação
inicial;
9. as matrículas superiores a 18000 foram excluídas por terem tomado posse após a data do
levantamento dos dados;
10. o valor de R$ 6.287,90 para a matrícula 13185;
11. a matrícula 11532 foi em função de falecimento.

ANEXO II

Projeção Atuarial de receitas e despesas previdenciais
(com a adoção do novo plano de custeio)
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ANEXO IX

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA

PARA OS EXERCÍCIOS DE 2011 A 2013

(Art. 4º, §2º, V, da LRF)

METODOLOGIA

Com vistas a atender ao disposto no art. 4º, §2º, V, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) e subsidiar a elaboração do Projeto da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício financeiro de 2011, este estudo apresenta a projeção da renúncia das receitas de origem tributária do Distrito Federal, administradas pela Subsecretaria da Receita da
Secretaria de Estado de Fazenda, para os exercícios de 2011 a 2013, utilizando-se a seguinte metodologia:

1. Inicialmente, foi realizado o levantamento do quadro legal dos benefícios tributários classificados pela Diretoria de Tributação da Subsecretaria da Receita como renúncia de receita, nos termos
do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), com fruição esperada para os exercícios de 2011 a 2013.

2. A projeção da renúncia de receita para 2011 a 2013 dos itens constantes do referido quadro legal consistiu na atualização monetária dos valores da renúncia realizada em 2009 para os itens com
registro de fruição nesse exercício.
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3. Para os itens cuja apuração de realização é efetivada indiretamente por meio de estimati-
vas, a atualização partiu dos valores previstos para 2010.

4. Para os benefícios sem registro de fruição e estimativas para 2009, elaboraram-se estima-
tivas para 2011 a partir de informações dos cadastros de contribuintes da Secretaria de Estado de
Fazenda, bem como por consultas a outros órgãos públicos e entidades de Direito Privado.

5. A renúncia dos benefícios cuja coleta de dados não foi possível ser efetuada foi estimada
em R$ 5.000,00.

6. No tocante ao ICMS, para o cálculo da "reserva para implementação de renúncias não
previstas a serem concedidas de acordo com a LC n° 24/75" foram consideradas estimativas de
benefícios enquadrados nessa situação em exercício anterior, após a elaboração do Projeto da Lei
de Diretrizes Orçamentárias.

7. A atualização monetária referida nos itens anteriores se deu pela aplicação de índices
médios estimados, construídos com base na expectativa do mercado financeiro para a variação do
INPC/IBGE para os exercícios de 2011 a 20131.

_________________

1Conforme Relatório Focus do dia 23/4/10, disponível na página <http://www4.bcb.gov.br /pec/expectativas/series/port/r.asp>, os percentuais considerados foram: 5,50 % para 2010, 4,73 % para 2011, 4,54 %
para 2012 e 4,52 % para 2013.

A utilização dos valores da renúncia de receita ocorrida em 2009 para projeção da renúncia de
2011 a 2013 justifica-se pela expectativa de que parte dos benefícios vigentes em 2009 ainda
estará em vigor nos referidos exercícios, assim como pela imprescindibilidade da utilização dos
dados históricos disponíveis em uma projeção, visando a sua maior fidedignidade à realidade.

Assim, consideraram-se os benefícios concedidos e registrados pelas unidades da Sub-

secretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda ao longo de 2009, por meio de
Ato Declaratório, Despacho de Reconhecimento e de alterações de ofício em sistemas
do Órgão.

RESULTADOS

Os valores previstos para os benefícios no âmbito do ICMS, ISS, IPVA, IPTU, ITBI, ITCD,
TLP, Multas e Juros e Dívida Ativa encontram-se nos demonstrativos anexos, classificados por
natureza (isenção, redução de base de cálculo, anistia, crédito presumido e remissão), com breve
descrição e fundamento legal.

Assim, a projeção da renúncia totalizou R$ 1.412,5 milhões para 2011, R$ 1.008,1 milhões para
2012 e R$ 1.050,7 milhões para 2013, conforme tabela a seguir:

PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA TRIBUTÁRIA - 2011 a 2013
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PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE BENEFÍCIOS CREDITÍCIOS E FINANCEIROS
PARA O EXERCÍCIO DE 2011

(art. 14, § 1º, LRF)

INTRODUÇÃO

Atendendo determinações do § 6º do art. 165 da Carta Magna da Republica Federativa do Brasil,
em consonância com o inciso II do art. 5º e do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a
projeção da Renúncia de Receitas de Origem da concessão de benefícios creditícios e financeiros
pelo Governo do Distrito Federal para o exercício de 2011, que acompanha o Projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias para 2011, cuja metodologia observou o seguinte:
a. base a dotação autorizada (Lei mais Créditos para o exercício de 2010);
b. os valores foram projetados para 2011 e 2012, com base no IGPCA;
c. na Projeção foi observado as especificidades de cada um dos fundos; e
d. a Taxa de Juros de mercado é na ordem de 13,22%aa (Fonte BACEN);
No art. 2º da Portaria STN nº 379, de 13 de novembro de 2006, o Governo Federal disciplinou a
metodologia de cálculo para a elaboração do demonstrativo de "Benefícios Financeiro e Creditíci-
os Regionalizados", que diz:
"Art. 2o Para efeito desta Portaria, considera-se:
I - benefícios ou subsídios financeiros, os desembolsos efetivos realizados por meio das equaliza-
ções de juros e preços, bem como a assunção das dívidas decorrentes de saldos de obrigações de
responsabilidade do Tesouro Nacional, cujos valores constam do orçamento da União;.
          II - benefícios ou subsídios creditícios são os gastos decorrentes de programas oficiais de
crédito, operacionalizados por meio de fundos ou programas, à taxa de juros inferior ao custo de
captação do Governo Federal."
À elaboração do Demonstrativo de "Benefícios Financeiros e Creditícios Regionalizados", a
metodologia de cálculo que está disciplinada no art. 3º da mencionada portaria, observou-se.

PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITAS PARA 2011:

1) BENEFÍCIOS CREDITÍCIOS:
No âmbito do Governo do Distrito Federal, o gasto com benefícios creditícios tem origem nos
quatro fundos, abaixo identificados, os quais tornam os recursos mais acessíveis para os benefi-

ciários de determinados segmentos da economia com taxas de juros subsidiadas.
I) O Fundo de Aval do Distrito Federal - FADF, vinculado à Secretaria de Estado de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, criado pela Lei nº 2.652, de 27 de dezembro de 2000, regulamentado
pelo Decreto nº 22.024, de 22 de março de 2001, é a Unidade responsável pela concessão de
garantias complementares a micro e mini produtores rurais, necessárias a contratação de financi-
amentos junto a instituições financeiras que operam com Crédito Rural.
Considerando que a Unidade não concedeu avais como garantias complementares, nos últimos
exercícios, e, que até presente data não houve execução apesar da disponibilidade orçamentária na
ordem de R$ 212.497,00 (duzentos e doze mil, quatrocentos e noventa e sete reais), portanto não
possui uma série histórica para subsidiar uma análise mais acurada, outro fator de dificuldade é
que a remuneração pela concessão de aval é da ordem de 2%, 3% e 5% para a concessão de aval
para operações contratadas até 24 meses, de 24 meses e 1 dia a 36 meses e mais de 36 meses,
respectivamente.
 II) O Fundo de Desenvolvimento Rural - FDR, também vinculado à Secretaria de Estado de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, criado pela Lei nº 2.653, de 27 de dezembro de 2000,
regulamentado pelo Decreto nº 22.023, de 22 de março de 2001, é a Unidade responsável por
financiar despesas com investimentos e custeio com juros subsidiados, para agricultores da área
rural do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno
nos programas PRÓ-RURAL/DF e RIDE.
III) O Fundo de Geração de Emprego e Renda do Distrito Federal - FUNGER, unidade vinculada
a Secretaria de Estado de Trabalho, criado pela Lei Complementar nº 704, de 18 de janeiro de
2005, alterada pela Lei Complementar nº 709, de 4 de agosto de 2005, regulamentado pelo
Decreto nº 25.745, de 11 de abril de 2005, é a Unidade responsável por conceder empréstimos e
financiamentos a micro e pequenos empreendedores econômicos formais e informais, urbanos e
rurais, por meio de crédito para Capital de Giro, custeio e investimento.
IV) O Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE, vinculado a Secretaria de
Estado de Fazenda, foi criado pelo Decreto-Lei nº 82, de 26 de dezembro de 1966, alterada pela
Lei nº 79, de 29 de dezembro de 1989, regulamentado pelo Decreto nº 22.833, de 2 de abril de
2002, é a Unidade responsável por conceder apoio financeiro a projetos selecionados. O progra-
ma utiliza a estrutura do Banco de Brasília como agente financeiro, concedendo financiamentos ou
empréstimos para o setor privado nos termos do Decreto nº 14.683, de 27 de abril, de 1993.
a) CUSTO DOS BENEFÍCIOS CREDITÍCIOS:
O quadro a seguir demonstra o custo dos recursos alocados para os benefícios creditícios:

b) REGIONALIZAÇÃO:
A regionalização desses recursos no Distrito Federal, esta representada no quadro a seguir:
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O quadro abaixo mostra que o volume da renúncia de receitas previstas e mostra preliminarmente que a pesar da subjetividade e a diversidade de concepções na discussão teórica, que setores da sociedade
distrital são beneficiados permitindo retorno, tais como: geração de empregos e renda.
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2011
(Art. 4º, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 2000)

INTRODUÇÃO

Uma gestão fiscal responsável pressupõe ações planejadas e transparência na execução, prevenindo riscos e corrigindo desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Desta
forma, em cumprimento ao estabelecido no art. 4º, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, elabora-se o Anexo de Riscos Fiscais,
contendo a avaliação dos passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas, os quais deverão ser observados no  processo de elaboração da proposta
orçamentária. Além disso, são apresentadas as informações acerca das providências a serem adotadas, caso se concretizem os riscos mencionados neste anexo.
Assim, são levadas a efeito possibilidades de dispêndios compulsórios ao Governo, originários de situações decorrentes de ações específicas, estabelecidas por lei, decisões ou acordos,
que, uma vez devidos, o Estado prontamente deve atender.
 Basicamente, são apresentadas duas situações de riscos: os riscos orçamentários e os de dívida, sejam eles decorrentes de empréstimos ou financiamento, de frustração na arrecadação
de receita ou de passivos contingentes.

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS

Diz respeito à possibilidade de as estimativas de arrecadação de receitas e de realização de despesas na Lei Orçamentária Anual não se confirmarem durante o exercício financeiro,
conforme planejado na elaboração da Lei Orçamentária.
O reflexo desse desvio de resultado ocorre, no caso da receita,  em função de alguns fatores econômicos influenciarem,  negativamente,  o comportamento da arrecadação da receita,
podendo, dessa forma, comprometer  a realização das despesas autorizadas na Lei Orçamentária, sobretudo aquelas classificadas como de caráter obrigatório (constitucional ou legal).
No caso da despesa, o risco pode ser decorrer de variações nos valores pré-estabelecidos, em função de modificações urgentes e imprescindíveis ou que tenham sua execução imposta,
sem a devida contrapartida prévia.
De toda sorte, essas mudanças de comportamento suscitam a necessidade de se efetuarem reprogramações orçamentárias, assim como promover a limitações de empenho e movimen-
tação financeira diferente das já planejadas.

RISCOS DECORRENTES DA DÍVIDA PÚBLICA

Esses riscos referem-se a possíveis ocorrências externas à administração, que, quando efetivadas, resultam em aumento do serviço da dívida pública do ano em referência, comprome-
tendo, sobremaneira, as demais programações orçamentárias.
O risco relacionado à gestão da dívida contratual decorre do impacto de eventuais variações de taxas de juros, de câmbio e de inflação sobre os títulos vincendos, bem como das mudanças
de necessidades não previstas, as quais terão reflexo na programação orçamentária e financeira, com o aumento da demanda de recursos necessários ao custeio das novas obrigações, em
determinado período orçamentário, gerando efeito sobre os títulos cujo prazo de vencimento se estende além do exercício fiscal planejado.
Nesse sentido, é tempestivo apresentar a seguir o comportamento da situação de endividamento do Distrito Federal, considerando os limites estabelecidos pelas Resoluções do Senado
Federal de nºs 40 e 43 de 2001, cujo limite máximo do nível de endividamento para o Distrito Federal é de 200% RCL.

SITUAÇÃO DO ENDIVIDAMENTO DO DISTRITO FEDERAL

Em relação aos níveis de endividamento, o Distrito Federal aufere uma situação orçamentária e financeira bastante confortável, segundo as limitações estabelecidas nas Resoluções  do
Senado Federal e o comportamento das receitas e despesas primárias. Parâmetros estes que permitem comprometer o nível em até duas vezes o valor da Receita Corrente Líquida do
Estado, cujo valor estimado para o exercício de 2011 alcança R$ 13.143.498.994,40. Significa dizer que o Distrito Federal poderá assumir um estoque da dívida de até R$ 26.286.997.988,00.
Convém esclarecer que o estoque da dívida é a soma dos comprometimentos trazidos a preços do exercício em referência. Não significa, portanto, que o Estado tenha que honrar
compromissos dessa magnitude num só período orçamentário e sim, amortizá-la na medida pactuada.
Para ilustrar esse entendimento, apresenta-se, a seguir, o comportamento dos fluxos de receita e despesa, verificado no Balanço Orçamentário do Distrito Federal, relacionando a
execução fiscal nos três exercícios pretéritos e demonstrando, ainda, um resultado, a princípio, negativo ao tempo em que é coberto com recursos oriundos de superávit financeiro
apurado no balanço do exercício anterior, resultando, com isso, um montante real de R$ 541.370.480,00. Vale destacar nos quadros a seguir a substancial folga no nível de endividamento
do Distrito Federal, visto que o comprometido da relação DC/RCL alcança 33% do limite máximo definido pelo Senado Federal, enquanto a relação DCL/RCL atinge 17%:

BALANÇOS ORÇAMENTÁRIOS
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PASSIVOS CONTINGENTES

Outro item da dívida diz respeito aos passivos contingentes, que basicamente referem-se às obrigações causadas por eventos que podem vir a acontecer. A probabilidade de
ocorrência e a sua magnitude dependem de condições exógenas, difíceis de serem previstas.
Existem inúmeras situações que podem ser caracterizadas como riscos contingentes, quais sejam: possibilidade de perda em ações contra o Estado, obrigação de honrar garantia
concedida; indenização por cancelamento de contrato; pagamento de passivos trabalhistas; realização de despesas por conta de decisões judiciais; mudanças na legislação que
possam representar aumentos imprevisíveis na despesa, etc.
Segundo informações da Procuradoria Geral do Distrito Federal, os processos relativos a Precatórios Judiciais, registrados no SIGGO, totalizam R$ 3.656.017.291,18, atualizados
até 31 de março de 2010, dos quais R$ 1.015.204.834,19, deverão ser baixados, visto ter tido sua quitação em dezembro de 2009. Portanto, a dívida real sentença judiciais é de R$
2.640.812.256,99.
Ocorre, todavia, que encontram-se em tramitação no judiciário precatórios estimados em R$ 1.292.246.893,09, para os próximos três exercícios.
Conforme estabelece o art. 100 da Constituição Federal, os pagamentos em virtude de sentenças judiciárias far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos
precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
Assim, com a nova sistemática de liquidação de débitos judiciários, advinda da Emenda Constitucional nº 62, de 2009, as previsões de recursos a serem alocados para esse fim
específico foram fixadas em, no mínimo,  1,5% (um e meio por cento) da Receita Corrente Líquida. O desembolso, então, ocorrerá seguindo a ordem cronológica, ressalvando-se,
desta, as Requisições de Pequeno Valor - RPV, os beneficiários maior de 60 anos, dentre outras.
De toda sorte, conclui-se esta avaliação sobre os riscos fiscais, afirmando que o Distrito Federal não corre riscos iminentes, por dispor de uma saúde financeira confortável, de
controle fiscal rígido, da prerrogativa legal para desembolsos seguindo a ordem cronológica na liquidação dos débitos, na forma do art. 100 da Constituição Federal, além da vontade
política deste Governo na condução das negociações para a quitação, dentro das possibilidades orçamentárias.

MEDIDAS A SEREM ADOTADAS CASO SE CONCRETIZEM OS RISCOS

Embora a situação financeira do Distrito Federal apresente-se confortável no cumprimento dos limites e determinações constitucionais e legais, se ainda houver a necessidade de
solução no curto prazo, nos casos de frustração de receitas tributárias ou de passivos não mencionados, este Governo poderá, de imediato, promover a reprogramação financeira dos
recursos, contingenciando dotações orçamentárias, sobretudo, as relacionadas às despesas de investimentos, bem como se utilizar dos recursos da reserva de contingência, na forma
disposta nesta Lei, além de promover as devidas alienações de seus ativos, observado o disposto no art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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